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RESUMO 

 

As demandas globais por práticas sustentáveis apresentam desafios e oportunidades ao 

agronegócio brasileiro que deve equilibrar interesses econômicas com os sociais e ambientais, 

se alinhando assim às expectativas ESG, enquanto o país continua a contribuir substancialmente 

para a segurança alimentar mundial, e para o abastecimento de cadeias agrícolas no geral. A 

governança corporativa (GC) se destaca como peça-chave no campo empresarial, exigindo 

gestão eficiente e transparente para alinhar interesses econômicos, sociais e ambientais. Este 

estudo analisa a influência da adoção de governança corporativa na adoção de práticas 

ambientais e sociais em grandes empresas rurais brasileiras, utilizando dados coletados pelo do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, analisados através de um modelo de equações 

estruturais. Os resultados evidenciam relações fortes e significativas entre a variável latente 

GC, e as variáveis que mensuram a adoção de práticas sociais e ambientais pelas empresas 

amostradas. Isso indica que a transparência e o equilíbrio entre stakeholders promovidos pela 

GC demandam atenção cuidadosa aos aspectos ambientais e sociais na gestão empresarial, 

fortalecendo a sustentabilidade e gerando impacto positivo na sociedade. Esses resultados têm 

implicações significativas para gestores e formuladores de políticas, ressaltando a importância 

de aprimorar os mecanismos de governança corporativa para alcançar resultados sociais e 

ambientais mais eficazes. 

 

Palavras-chave: ESG. Agronegócio. Governança Corporativa. Práticas socioambientais. 
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ABSTRACT 

Influence of Corporate Governance Practices on the Adoption of Environmental and So-

cial Practices: A Focus on the Largest Brazilian Rural Enterprises "Inside the Gate" 

 

Global demands for sustainable practices present both challenges and opportunities for 

Brazilian agribusiness, which must balance economic, social, and environmental interests while 

aligning with ESG expectations. Simultaneously, the country continues to contribute 

significantly to global food security and the supply of agricultural value chains. Corporate 

governance (CG) stands out as a key element in the business landscape, requiring efficient and 

transparent management to harmonize these interests. This study examines the influence of CG 

on the adoption of environmental and social practices in large Brazilian rural enterprises, 

utilizing data collected by the Brazilian Institute of Corporate Governance (IBGC) which were 

analyzed through a structural equation model. The results reveal strong and significant 

relationships between the latent CG variable and the variables measuring the adoption of social 

and environmental practices. This indicates that transparency and stakeholder balance promoted 

by CG require careful attention to environmental and social aspects in business management, 

strengthening sustainability and generating positive societal impacts. These findings carry 

significant implications for managers and policymakers, highlighting the importance of 

enhancing corporate governance mechanisms to achieve more effective social and 

environmental outcomes.  

 

Keywords: ESG. Agribusiness. Corporate Governance. Socio-environmental practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento da população mundial tem intensificado as preocupações relacionadas à 

segurança alimentar global. Entre os principais desafios, destaca-se a necessidade de ampliar a 

produção de alimentos de forma sustentável, assegurando simultaneamente a conservação dos 

recursos naturais indispensáveis para as próximas gerações. 

A localização geográfica privilegiada do Brasil, aliada a seu extenso território, 

abundância de água e recursos ambientais, somados aos constantes investimentos em tecnologia 

agrícola voltados ao aumento da eficiência e produtividade (Ramos et al., 2017), favorecem 

uma produção diversificada e em larga escala de alimentos (Lisbinski et al., 2020). Nesse 

contexto, o Brasil desempenha um papel central na segurança alimentar global, destacando-se 

nacional e internacionalmente por seus resultados expressivos (Curiacos Bertolini; De Assis 

Reis Neto; De Lima Andrade, 2023). Esse cenário também impulsionou um aumento 

significativo na produção de alimentos, bem como no tamanho e no número de empresas rurais 

brasileiras (Guedes; Torres; Campos, 2014). 

O último censo agropecuário realizado no Brasil, em 2017, revelava que o país, possuía 

um total de 5.073.324 estabelecimentos agropecuários, ocupando uma área total de 351,289 

milhões de ha, o que correspondia a cerca de 41% da área total do Brasil (IBGE, 2017). 

Comparado ao levantamento anterior, realizado em 2006, constata-se um aumento no número 

de estabelecimentos nas faixas de propriedades acima de 1000 há, principalmente em áreas de 

fronteira agrícola (IBGE, 2017). Além disso, com o objetivo de melhorar a eficiência na 

produção, o setor agropecuário passou também por importante transformação na adoção de 

novas tecnologias, inclusive tecnologias digitais (Bolfe; et al., 2020). De fato, nas últimas 

décadas as economias de todo o mundo passaram por profundas mudanças impulsionadas pela 

globalização, que resultaram no aumento do número de empresas e na diversificação das formas 

como essas empresas podem ser organizadas e geridas (Silva; Seibert, 2015). Essas 

transformações foram particularmente significativas na cadeia de produção de alimentos, fibras, 

energia e biomassa, onde a integração de mercados globais e o avanço das tecnologias 

influenciaram diretamente a competitividade e a eficiência do setor (Bolfe et al., 2020). Além 

disso, cadeias como a de produção florestal, bioindústria e biocombustíveis também 

experimentaram impactos relevantes, destacando a importância da inovação e da 

sustentabilidade na promoção do crescimento e da resiliência do agronegócio. (Bolfe; et al., 

2020). 
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À medida que as empresas se expandem, a gestão tende a se distanciar do controle 

exclusivo dos proprietários, familiares ou pessoas com vínculos pessoais (Bianchi; Nascimento, 

2005). Com a globalização dos negócios e a incorporação de novas práticas para atender às 

demandas emergentes, surgem conflitos de agência, reforçando a necessidade de alinhar as 

ações dos gestores aos interesses de proprietários e colaboradores (Carneiro et al., 2021). Para 

organizar e gerenciar esses conflitos, bem como reduzir a assimetria de informações entre as 

partes, tornou-se essencial desenvolver um sistema capaz de preservar direitos, estruturar as 

relações entre as partes interessadas e estabelecer valores para a administração e o controle das 

empresas. Esse sistema é conhecido como governança corporativa (Innocenti; Vicente; 

Gasparetto, 2020). 

A governança corporativa pode ser definida como um conjunto de mecanismos 

destinados a alinhar os interesses de gestores e investidores das corporações (Tirole, 2005) e, 

segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC (2023), é o método pelo qual 

as organizações e demais entidades são dirigidas, supervisionadas e incentivadas, envolvendo 

os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e 

controle e demais partes interessadas. 

A ênfase na governança corporativa na administração está em ascensão, refletindo uma 

tendência global em direção a práticas empresariais mais responsáveis e transparentes 

(Zenkner, 2023). Isso porque os princípios básicos da governança corporativa contemplam 

transparência, equidade, prestação de contas, integridade e sustentabilidade (IBGC, 2023). A 

implementação eficaz de práticas de governança corporativa pode gerar impactos altamente 

positivos nos empreendimentos (Bach; Kudlawicz; Silva, 2015, Yoon; Lee; Byun, 2018; Bhat; 

Makkar; Gupta, 2023), e essa influência benéfica é universal, aplicando-se a empresas de 

diferentes portes, setores, naturezas jurídicas e tipos de controle (Bach; Kudlawicz; Silva, 

2015).  

Direcionando nossa atenção para o contexto do agronegócio, é imperativo reconhecer a 

significativa importância de todas as atividades agrícolas no contexto econômico brasileiro, ao 

mesmo tempo em que se evidenciam, de maneira crescente, os potenciais desafios relacionados 

aos impactos ambientais e sociais adversos associados a grande demanda de escala de produção 

(IBGC, 2022). 

As exigências do mercado internacional de alimentos são dinâmicas e complexas, 

impulsionados por tendências globais e mudanças nos padrões de consumo, como a busca por 

uma alimentação mais saudável (Quintam.; Assunção; 2023). Nesse cenário, a governança 

corporativa desempenha um papel crucial ao tornar o agronegócio mais resiliente e adaptável, 
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pois com uma estrutura decisória baseada em transparência, equidade, prestação de contas e 

sustentabilidade, disponibiliza ferramentas essenciais para o agronegócio alcançar um 

crescimento sustentável e responsável (Oliveira, Hercelin; 2023). Ou seja, ao equilibrar 

necessidades econômicas com responsabilidade social e ambiental, a governança promove 

inovação e fortalece a resiliência de empreendimentos rurais frente às incertezas do mercado e 

preocupações sobre as mudanças climáticas (Julkovski; Sehnem; Stenger, 2023; Cesar de 

Oliveira et al., 2024). 

Para enfrentar esses desafios, propriedades rurais e empresas do setor focam atualmente 

no uso sustentável do solo, insumos e água, na eficiência energética, no combate ao 

desmatamento e na mecanização eficiente, além de reduzir o consumo de combustíveis em suas 

atividades (IBGC, 2022). A inovação em tecnologia, com destaque para a digitalização e a 

internet, tem se mostrado um ponto chave, assim como a necessidade de reduzir 

significativamente as emissões de gases de efeito estufa, o que requer uma governança 

corporativa eficaz. Além disso, o cuidado com o bem-estar dos funcionários, o relacionamento 

com comunidades locais e a implementação de boas práticas agrícolas também se mostram 

fundamentais. E transparência nos processos, relações de trabalho dignas e conformidade com 

legislações ambientais, trabalhistas e fiscais continuam se mostrando primordiais na boa 

condução dessas empresas (IBGC, 2022; Figueiredo, 2024)).  

Vale destacar também que os riscos gerados pelas atividades do agronegócio têm 

preocupado a sociedade de maneira crescente nas últimas décadas (Hong et al., 2022; Quintam; 

Assunção, 2023). O desmatamento de áreas naturais e degradação ambiental para atividades 

agrícolas é citado com principal responsável do aumento das emissões de gases de efeito estufa 

e o aquecimento global em um recente relatório da ONU com impactos negativos generalizados, 

como o aumento das temperaturas e a intensificação de chuvas e secas extremas em algumas 

regiões (ONU, 2020; Cruz, 2022). Em termos de impacto social, as consequências da 

intensificação da atividade agrícola também podem ser negativas. Um caso emblemático em 

2023 revelou trabalho análogo à escravidão na produção de uva e vinho na Serra Gaúcha 

(Griguol, 2023). Esses exemplos destacam os desafios do agronegócio brasileiro para manter 

sua relevância econômica enquanto assume a responsabilidade social e ambiental esperada de 

grandes atores econômicos. 

Segundo Oliveira e Hercelin (2023), o setor do agronegócio brasileiro tem se voltado à 

governança corporativa (GC) em resposta às crescentes demandas globais por práticas agrícolas 

sustentáveis. Embora a implementação da GC ainda seja limitada, sua importância é 

amplamente reconhecida pelos produtores. Frente aos desafios como a conservação ambiental, 
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a proteção dos direitos humanos e a gestão de conflitos, a governança se apresenta como uma 

ferramenta crucial para equilibrar a produção com a sustentabilidade social e ambiental 

(Almeida, 2023). 

Embora a governança corporativa como definida pelo IBCG e autores clássicos já 

incorpore a sustentabilidade em seu conceito amplo (Tirole, 2005; IBGC, 2020), houve 

recentemente a consolidação no campo administrativo da sigla ESG (do inglês Environmental, 

Social, and Governance). Ela diz respeito à um conjunto de boas práticas voltadas ao 

engajamento das empresas em questões sociais, ambientais e de governança (Nascimento, 

2021; Irigaray; Stocker, 2022). Por ser um indicador central de desempenho não financeiro de 

empresas, essas práticas estão se tornando estratégias cada vez mais importantes (Tripathi; 

Bhandari, 2014). No contexto do agronegócio brasileiro, a adoção de estratégias ESG está em 

desenvolvimento, desempenhando um papel relevante ao auxiliar grandes participantes do setor 

na definição de diretrizes e na legitimação de melhores práticas (Julkovski; Sehnem; Stenger, 

2023). 

Na esfera ambiental, as práticas ESG refletem os esforços da empresa em reduzir o 

consumo de recursos naturais, preservar o ecossistema e mitigar os impactos decorrentes de 

suas atividades (Nascimento, 2021; Cruz, 2022). O desempenho no âmbito social está 

intrinsecamente vinculado ao respeito aos Direitos Humanos, à qualidade do emprego, à 

responsabilidade pelo produto e às relações com a comunidade relacionada à empresa. Por sua 

vez, o desempenho de governança corporativa delineia os direitos e responsabilidades da gestão 

empresarial, abordando a estrutura de governança da organização (Yoon; Lee; Byun, 2018). 

Nesse cenário, destaca-se o caso do agronegócio brasileiro que, em virtude da sua 

relevância econômica e das externalidades possivelmente negativas causadas por suas 

atividades. Para se manter altamente competitivo, o setor precisa se adaptar a essa nova fase 

corporativa, demonstrando um compromisso crescente com a proteção do meio ambiente, o 

fortalecimento das relações e o respeito aos princípios éticos. Isso exige a adoção de práticas 

sustentáveis efetivas no setor. É importante destacar que as questões socioambientais têm 

ganhado cada vez mais relevância no comércio internacional de produtos agrícolas. A 

sustentabilidade, a preservação ambiental e o respeito aos direitos trabalhistas são cada vez mais 

exigidos pelos mercados consumidores e pelos acordos comerciais (Quintam; Assunção; 2023, 

Cesar de Oliveira et al., 2024).  

Assim, apesar de se destacar quanto ao volume e qualidade na produção, o futuro do 

agronegócio brasileiro no mercado global depende da capacidade de promover sustentabilidade, 

responsabilidade social e gestão eficiente dos recursos naturais (Maia; Rocha; Braga, 2023). 
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Transparência nas práticas de produção, adoção de certificações internacionais e valorização de 

aspectos socioambientais são considerados essenciais para enfrentar os desafios e aproveitar as 

oportunidades do mundo atual. 

Diante do exposto, esta dissertação busca explorar a relação das práticas de governança 

corporativa e a adoção de práticas ambientais e práticas sociais no contexto do agronegócio 

brasileiro. A pesquisa se concentra na análise das práticas de governança corporativa como 

potenciais influenciadoras da adoção de práticas ambientais e sociais em empresas de produção 

rural da porteira para dentro. Posto isso, a questão de pesquisa que se propõe é: A adoção de 

práticas ambientais e sociais pelas empresas rurais brasileiras é influenciada pela adoção de 

práticas de governança corporativa? 

Tendo como perspectiva teórica a “Teoria da Agência”, pois esta endereça discussões e 

soluções sobre conflitos de interesse entre os agentes, esta pesquisa busca-se analisar se nas 

grandes empresas rurais brasileiras, as práticas de governança corporativa incorporadas 

influenciam na promoção e fortalecimento de adoção das práticas sustentáveis contempladas 

pelo ESG. Para o alcance dos objetivos, a pesquisa contará com uma sub-amostra da pesquisa 

“Governança no Agronegócio: Percepções, Estruturas e Aspectos ESG nos Empreendimentos 

Rurais Brasileiros”, que teve como propósito avaliar a adoção das práticas de governança 

corporativa no agronegócio do país, e foi realizada pelo IBGC (IBGC, 2022). A pesquisa foi 

composta por respondentes de todas as regiões brasileira, e é um recorte das maiores empresas 

rurais brasileiras da “porteira para dentro” de variadas atividades do agronegócio.  

Para condução desta pesquisa, efetuamos um recorte específico no questionário original, 

selecionando as questões que visam identificar a aplicação prática da governança corporativa e 

analisamos minuciosamente os mecanismos internos e externos que fundamentam sua adoção. 

Além disso, identificamos as práticas englobadas pelo termo ESG que são adotadas ou não 

pelos componentes da amostra. Através dessa abordagem, buscamos compreender se as 

empresas que demonstram adesão às práticas de governança corporativa também promovem 

ações alinhadas com os princípios socioambientais que norteiam o ESG. Pretendemos assim 

avaliar a intersecção entre os elementos de governança corporativa e as iniciativas voltadas para 

o bem-estar ambiental (E) e social (S), fornecendo insights valiosos sobre a sinergia entre essas 

esferas (ambiental, social e governança – ESG, do inglês Environmental, Social and 

Governance), no contexto das maiores empresas rurais brasileiras da porteira para dentro.  

 

1.2 Objetivos 
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Com base no problema de pesquisa exposto e com o intuito de responder à questão 

levantada, foram traçados os seguintes objetivos para este estudo: 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Investigar o papel das práticas de governança corporativa na adoção das práticas sociais 

e ambientais das empresas rurais brasileiras de “porteira para dentro”, ou seja, nas operações 

que ocorrem dentro dos limites da propriedade rural e que viabilizem a produção agrícola. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar quais as práticas de governança corporativa são aplicadas nas empresas 

rurais brasileiras.  

b) Identificar quais as práticas ambientais e sociais são aplicadas nas empresas rurais 

brasileiras. 

c) Verificar se as práticas identificadas de governança corporativa influenciam no 

cumprimento das ações de ambientais e sociais nas empresas rurais. 

 

1.3 Justificativa 

 

O agronegócio brasileiro desempenha um papel fundamental na economia do país, 

sendo um dos principais componentes do PIB (CNA; CEPEA, 2021) e importante no 

suprimento de produtos tanto para o mercado interno como para o mercado internacional 

(Quintam.; Assunção, 2023). Um relatório conjunto elaborado pelo Sistema CNA, SENAR e 

Instituto CNA indicou que o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio registrou um declínio 

em 2023 em comparação com o ano anterior (CEPEA/CNA). Porém, apesar dessa redução, o 

PIB do agronegócio alcançou o terceiro maior valor da série histórica iniciada em 1996, ficando 

atrás apenas dos anos de 2021 e 2022. Um dos fatores que influenciaram positivamente o PIB 

brasileiro foi o excelente desempenho da produção agrícola. As atividades de porteira para 

dentro e o setor agropecuário cresceram 15,1% de 2022 para 2023, contribuindo para um 

crescimento de 2,9% no PIB, que alcançou R$ 10,9 trilhões (CNA; SENAR; ICNA, 2023). 

No entanto, atualmente o setor enfrenta diversos desafios em relação as adequações 

necessárias para o enfrentamento das crises climáticas e conflitos entre empresa e demais partes 

interessadas, seja com os colaboradores, comunidade ou mesmo as novas exigências do 
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mercado (IBGC, 2022, Cesar de Oliveira et al., 2024). As demandas do mercado agropecuário 

global, aliadas às tendências alimentares baseadas em novas exigências do consumidor muito 

mais empoderado e preocupado com nutrição e saúde, têm imposto crescentes desafios e 

oportunidades para o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira nas dimensões 

ambiental, econômica e social (Massruhá; Leite; Bolfe, 2023, Cesar de Oliveira et al., 2024). 

 Tradicionalmente, os conflitos econômicos decorrem de divergências de interesses, 

oportunismo dos agentes, contratos incompletos e incertezas na tomada de decisões 

organizacionais (Jensen; Meckling, 1976). A governança corporativa, conforme destacado por 

Silva e Leal (2007), busca estabelecer relações transparentes e de confiança com as partes 

envolvidas, minimizando conflitos genuínos decorrentes da expansão econômica global. Neste 

contexto, é importante ressaltar que para que a pressão imperativa do mercado sobre a adoção 

de melhores práticas de governança corporativa, ambiental e social seja refletida em ações reais, 

é necessário a implantação um sistema que possua mecanismos eficientes quanto a orientação 

das ações necessárias que solucionem esses conflitos (Popov; Makeeva, 2022). 

A integração bem-sucedida das práticas ambientais, sociais e de governança (ESG) nas 

operações do agronegócio não apenas visa reforçar a resiliência das empresas rurais em 

momentos de crise, mas também busca torná-las mais atrativas para investidores. Além disso, 

essa integração pretende alinhar as práticas do agronegócio com as demandas do mercado, 

contribuindo assim para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que 

são metas desafiadoras propostas pela Organização das Nações Unidas para o mundo, nos 

próximos anos (Pacto Global; Stilingue, 2021). Ao abordar esses aspectos, a pesquisa busca 

lançar luz sobre a relevância da governança corporativa como um elemento-chave na efetiva 

implementação e manutenção de práticas sustentáveis no contexto específico do agronegócio 

brasileiro. 

Atualmente, a GC tem sido amplamente descrita como um conceito que antecede a 

incorporação de preocupações sociais e ambientais nos processos de tomada de decisão dos 

gestores (Sancha et al., 2023). Por exemplo, um trabalho estudou a influência do ambiente de 

governança (democracia, estabilidade política e qualidade regulatória) nas questões ambientais, 

sociais e de governança corporativa em alguns países, e verificou que o panorama da 

governança corporativa do país molda o desempenho ESG das empresas (Mooneeapen; 

Abhayawansa; Khan, 2022). Alguns mecanismos específicos de governança já foram apontados 

com catalizadores da adoção de práticas ambientais e sociais (ES), mas é consenso entre os 

pesquisadores do campo a necessidade de estudos adicionais (Chams; García-Blandón; Hassan, 
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2021, Swain; Chaudhury, 2021, Dzomonda, 2022, Bhat; Makkar; Gupta, 2023, Paim Rifan 

Quintam; Assunção, 2023, Sandberg; Alnoor; Tiberius, 2023, Sancha et al., 2023).  

Esta pesquisa visa preencher essa lacuna e buscar evidências robustas sobre a eficiência 

da governança corporativa para solucionar alguns conflitos no agronegócio, através da 

incorporação de boas práticas ambientais e sociais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O referencial teórico desta dissertação está estruturado para fornecer os fundamentos 

necessários à compreensão dos temas que permeiam a implementação de práticas de 

governança corporativa em empresas rurais, destacando sua contribuição na adoção de práticas 

sociais e ambientais. Inicialmente, a Teoria da Agência é utilizada como a lente teórica central, 

pois oferece soluções para conflitos inerentes às relações entre principais e agentes, desafios 

amplamente encontrados no contexto empresarial. Em seguida, aborda-se a evolução histórica 

do ESG (Environmental, Social, and Governance), conceito que, embora formalizado em 2004, 

possui raízes em estudos sociais e de sustentabilidade previamente conduzidos. Na sequência, 

explora-se a governança corporativa como um sistema estruturante, capaz de organizar e 

direcionar empresas para o alcance de seus objetivos estratégicos. Esse sistema, ao ser integrado 

à agenda ESG, torna-se uma ferramenta essencial para o alinhamento das práticas empresariais 

com os valores ambientais e sociais demandados pelo mercado atual. Por fim, analisa-se a 

dinâmica da governança corporativa especificamente em ambientes rurais, onde sua 

implementação pode mitigar conflitos e promover a competitividade, ao mesmo tempo em que 

atende às crescentes exigências no setor. 

2.1 Teoria da Agência  

 

As discussões sobre a Teoria da Agência tiveram início nas décadas de 1960 e 1970, 

quando economistas começaram a estudar a dinâmica de compartilhamento de riscos entre in-

divíduos ou grupos (Jensen; Meckling, 1976). Inicialmente, o foco estava nesse compartilha-

mento em contextos cooperativos, mas a teoria evoluiu para explorar amplamente o intrigante 

"problema da agência". Esse dilema surge quando partes que deveriam cooperar possuem ob-

jetivos diferentes e uma divisão de tarefas (Jensen; Meckling, 1976). De forma simplificada, 

essa dinâmica envolve a interação entre um indivíduo central (principal) e outro designado 

(agente), onde o principal delega a execução de uma tarefa ao agente, resultando na transferên-

cia de decisões e autoridade. Essa relação de agência se configura como um contrato no qual 

uma ou mais pessoas (os principais) contratam um agente para executar um serviço em seu 

nome, incluindo a concessão de certa autonomia decisória ao agente (Jensen; Meckling, 1976). 

A Teoria da Agência busca, portanto, resolver os conflitos que surgem entre principal e 

agente (PA), conhecidos como problema de agência Tipo I, que ocorrem quando há separação 

entre propriedade e controle, sendo os agentes ou gerentes considerados as principais fontes de 
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ineficiência (Calabrò; Campopiano; Basco, 2017; Caleman; Zylbersztajn, 2011; Shapiro, 2005). 

No entanto, a teoria também abrange outro tipo de conflito, denominado conflito entre princi-

pal-principal (PP), que ocorre entre acionistas majoritários e minoritários e é conhecido como 

problema de agência Tipo II (Young et al., 2008). Esses conflitos podem surgir também dentro 

de uma mesma família, entre o gestor atual, o candidato a sucessor e outros membros familiares 

com direitos sobre o negócio. Nesses casos os problemas de agência são classificados como 

Tipo II-bis, ou conflito familiar principal-principal (FPP) (Calabrò; Campopiano; Basco, 2017; 

Michel; Kammerlander, 2015). A Teoria da Agência, portanto, procura abordar e resolver esses 

dois tipos de conflitos, visando minimizar ineficiências e alinhar os interesses dos envolvidos. 

De acordo com Jensen e Meckling (1995), as organizações enfrentam esses desafios ao 

estabelecerem normas internas que criam um sistema para a alocação dos direitos de decisão 

entre os agentes da organização. Além disso, quando implementam um sistema de controle que 

engloba a medição e avaliação do desempenho, assim como mecanismos de recompensa e pu-

nição. Jensen (1976) já havia sugerido que os contratos entre os agentes e a entidade legal de-

lineiam as regras internas da organização, abrangendo essas três dimensões: distribuição de 

direitos de decisão entre os agentes, sistema de avaliação de desempenho e sistema de recom-

pensas. 

De acordo com Jensen e Meckling (1976), os custos de agência se manifestam em qual-

quer situação que envolva esforço colaborativo entre duas ou mais pessoas, mesmo na ausência 

de uma clara relação agente-principal. Eisenhardt (1989) segue na mesma linha, argumentando 

que a dinâmica de agência está presente em diversas relações, incluindo aquelas mais informais. 

Para a autora, o contrato (o meio pelo qual o principal delega ação ao agente) serve como uma 

representação metafórica da relação de agência, visto que essa dinâmica está presente tanto em 

acordos explícitos quanto implícitos. 

A estrutura da agência encontra aplicação em diversos cenários, desde questões mais 

abrangentes, como política regulatória, até fenômenos mais específicos, como culpa, gerencia-

mento de impressões e mentiras (Lundberg, 2022). Essa abordagem tem sido frequentemente 

utilizada para analisar fenômenos organizacionais, incluindo compensação, estratégias de aqui-

sição, relações de conselho, estruturas de propriedade e financiamento, integração vertical e 

inovação (Lundberg, 2022). 

A Teoria da Agência se divide em duas abordagens: positivista e principal-agente (On-

jewu; Walton; Koliousis, 2023). Ambas concentram sua atenção no contrato entre o principal e 

o agente, mas se distinguem em termos de rigor matemático, variável dependente e estilo. Na 

Teoria Positivista da Agência, os pesquisadores identificam conflitos entre o principal e o 
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agente, e duas proposições fundamentais emergem: contratos baseados em resultados são efi-

cazes para mitigar o oportunismo, alinhando os interesses; sistemas de informação limitam o 

oportunismo, incentivando o agente a agir mais alinhado aos interesses do principal (Onjewu; 

Walton; Koliousis, 2023). 

A abordagem Principal-Agente engloba uma teoria geral que se aplica a diversas rela-

ções. Mais abstrata e matemática do que a abordagem positivista, essa vertente busca estabele-

cer o contrato ótimo entre principal e agente. Suas proposições incluem a relação positiva entre 

sistemas de informação e contratos baseados em comportamento, assim como a relação positiva 

entre incerteza nos resultados e contratos baseados em comportamento (Eisenhardt, 1989). 

Eisenhardt (1989) destaca que as incertezas futuras podem ser parcialmente gerenciadas 

pelos membros da organização, propondo uma análise sob a perspectiva de compensação de 

risco/recompensa. Ela argumenta que essas incertezas devem ser consideradas não apenas como 

uma inaptidão ou incapacidade de planejar o futuro, mas como parâmetros que envolvem riscos 

e recompensas, apresentando como ilustração ao pensamento as incertezas e riscos relacionados 

com o avanço tecnológico. 

Mais recentemente, Nassif e Souza (2013) afirmam que um sistema de governança efi-

ciente não apenas evita os conflitos delineados na Teoria de Agência, mas também previne 

situações em que, em grandes corporações, o capital social se dispersa entre inúmeros acionis-

tas, resultando no efetivo controle da empresa nas mãos dos administradores. Dessa forma, 

busca-se estabelecer um relacionamento mais sólido entre acionistas e gestores, visando alinhar 

seus interesses de forma convergente. 

Os desafios relacionados aos conflitos de agência, seja pela disparidade de interesses 

entre sócios majoritários e minoritários, ou pelos objetivos conflitantes de acionistas e gestores, 

emergiram como o principal impulso para a implementação de sistemas de governança nas em-

presas, sendo incorporados à Teoria da Agência (Lundberg, 2022). Desde então, uma série de 

estudos empíricos e novas formulações teóricas foram desenvolvidos e integrados à discussões 

iniciais. 

 

2.2 ESG: Uma perspectiva histórica 

 

No século XX, as discussões sobre o controle das incertezas futuras e os conflitos entre 

partes interessadas começaram a ganhar força, sendo exploradas por diversas teorias. Foi nesse 

contexto que a responsabilidade social corporativa emergiu como um tema central, refletindo a 

preocupação crescente sobre o papel das empresas na sociedade. Inicialmente, essa 
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preocupação estava associada à atuação ética, considerando os impactos sociais e ambientais 

das decisões empresariais. Howard R. Bowen, amplamente reconhecido como o "pai da res-

ponsabilidade social corporativa", foi pioneiro na análise das obrigações éticas das empresas 

em seu livro Social Responsibilities of the Businessman, publicado em 1953. Em sua obra, Bo-

wen propõe uma reflexão fundamental ao questionar quais responsabilidades a sociedade espera 

que os empresários assumam em relação ao bem-estar social. Ele argumenta que as empresas 

têm um papel ativo a desempenhar, alinhando suas políticas e práticas aos objetivos coletivos, 

mas sem perder a liberdade de criticar ou aprimorar os valores predominantes. Para ele, a res-

ponsabilidade social implica uma “obrigação do empresário de adotar práticas, tomar decisões 

e acompanhar linhas de ação desejáveis segundo os objetivos e valores da sociedade” (Bowen, 

1953). Essa visão começou a moldar as práticas empresariais, incentivando-as a irem além do 

lucro e a integrarem a responsabilidade social em suas atividades. Andrew Carnegie já havia 

sinalizado essa necessidade no final do século XIX, quando, em sua obra "O Evangelho da 

Riqueza" (1899), sugeriu que as empresas, enquanto instituições sociais, deveriam agir com 

base nos princípios de caridade e stewardship, priorizando o cuidado com a comunidade e a 

gestão responsável dos recursos. Nas décadas seguintes, Carroll (1979) expandiu essa ideia, 

enfatizando a importância de práticas éticas e transparentes como pilares fundamentais da res-

ponsabilidade social. Ele destacou que as ações corporativas não podiam mais ser dissociadas 

de suas consequências sociais. 

Ao mesmo tempo, a preocupação ambiental começou a se consolidar como um tema 

relevante no cenário global. A partir da segunda metade do século XX, questões ambientais 

foram ganhando espaço nas discussões corporativas e políticas, culminando em 1987 com o 

lançamento do Relatório Brundtland pela ONU (WCED, 1987). Este relatório introduziu o con-

ceito de "desenvolvimento sustentável", definido como "um processo de mudança no qual a 

exploração de recursos, a direção de investimento, a orientação do desenvolvimento tecnoló-

gico e mudanças institucionais estão todas em harmonia, realçando tanto o potencial presente 

quanto futuro de atender às necessidades humanas" (1987, p. 43). Essa abordagem ampliou a 

responsabilidade das empresas, que passaram a considerar não apenas os resultados financeiros, 

mas também a sustentabilidade ambiental e social. Na década de 1990, Elkington reforçou que 

o termo sustentabilidade representa o princípio que visa garantir que as ações realizadas hoje 

não restrinjam as opções econômicas, sociais e ambientais disponíveis para as futuras gerações 

(Elkington, 2012). O autor introduziu o conceito do triple bottom line: Profit (lucro, ou prospe-

ridade econômica), Planet (planeta, ou qualidade ambiental) e People (pessoas, ou justiça so-

cial), argumentando que a sustentabilidade requer o equilíbrio desses três pilares. Segundo 
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Lorenzetti et al. (2008), essa evolução conceitual demonstrou que o sucesso empresarial deveria 

ser medido pelo impacto positivo em todas essas dimensões, reafirmando que a sustentabilidade 

vai além da preservação ambiental, envolvendo também justiça social e viabilidade econômica. 

Essas discussões formaram a base para o que, mais recentemente, passou a ser conhe-

cido como ESG (das palavras em inglês Environmental, que significa ambiental, Social que 

significa social e Governance, significando governança) (Freitas, 2019). O ESG surge como 

outra resposta às crescentes demandas do mercado financeiro e da sociedade, que reconhecem 

que a geração de valor a longo prazo está diretamente relacionada a práticas empresariais res-

ponsáveis. De acordo com Irigaray e Stocker (2022), o ESG representa um conjunto de critérios 

que orientam as empresas a adotarem posturas éticas e sustentáveis, considerando desde a re-

dução da pegada de carbono até a implementação de boas práticas de governança que combatem 

a corrupção e oferecem direcionamento de adoção de práticas organizacionais, proporcionando 

mecanismos de transparência para suas ações ambientais, sociais e de governança que refletem 

na sociedade. A adoção do ESG tem se mostrado não apenas uma resposta às exigências legais, 

mas também uma estratégia para as empresas fortalecerem sua imagem perante consumidores 

e investidores, criando assim um diferencial competitivo (Godói-de-Sousa et al., 2013).  

Apesar de a sigla ESG ter sido introduzida somente em 2004, no relatório "Who Cares 

Wins", resultado de uma iniciativa liderada pela Organização das Nações Unidas (ONU), os 

temas abordados no ESG refletem uma evolução nas discussões sobre o social, o ambiental e a 

governança, consolidando o movimento que já vinha sendo desenvolvido ao longo do século 

XX, conectando a responsabilidade social e a sustentabilidade a um conjunto de práticas inte-

gradas que buscam garantir a longevidade e a resiliência das empresas em um mundo cada vez 

mais exigente e competitivo. A adoção do termo ESG para se referir à essas discussões foi 

principalmente impulsionada pelas iniciativas das Nações Unidas (Nascimento, 2021). Assim, 

é relevante explorar um pouco da história dessa construção, com ênfase nas ações dessa enti-

dade que congrega nações e que há décadas trata dessas questões relacionadas ao ESG, mesmo 

que sob diferentes abordagens e denominações. 

As discussões no âmbito das Nações Unidas inicialmente se concentravam em contornar 

e prevenir conflitos entre nações, além de destacar o combate à pobreza. Foi somente em 1972, 

durante a Conferência de Estocolmo, que as questões ambientais foram colocadas no centro das 

discussões da ONU, marcando um ponto de inflexão que permaneceu relevante (Pacto Global, 

Stilingue; 2021). 

À medida que avançamos no tempo, temos a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Rio-92), que reuniu mais de 100 chefes 
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de Estado. Seu tema central era garantir o direito ao desenvolvimento para as gerações futuras. 

 A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente, elaborada nessa conferência, comprome-

teu os países a promover o desenvolvimento sustentável, priorizando as pessoas e a preservação 

do meio ambiente, elementos cruciais nesse processo. Na ocasião, foi adotada a Agenda 21, 

uma carta de intenções pioneira para impulsionar um novo modelo de desenvolvimento global 

no século 21 (Declaração do Rio De Janeiro, 1992). Conforme observa Barbieri (2020), o de-

senvolvimento sustentável é um elo que une uma variedade de perspectivas: desde o industrial, 

focado apenas no lucro, até o agricultor de subsistência, que busca minimizar os riscos de suas 

atividades; do trabalhador, em busca de equidade, à pessoa preocupada com a poluição ou a 

preservação da fauna e flora; do gestor de políticas públicas voltadas para o crescimento má-

ximo até o burocrata com metas de curto prazo e o político em busca de votos. 

Duas décadas mais tarde, a conferência Rio+20 foi realizada com o propósito de renovar 

o compromisso das nações com o desenvolvimento sustentável, focando na avaliação do pro-

gresso pós Rio-92. Dessa vez, a ênfase recaiu sobre a economia verde no contexto do desen-

volvimento sustentável e da erradicação da pobreza (Cruz, 2022). Durante o evento, as nações 

firmaram o documento "O Futuro que Queremos", que serviu como base para a promoção dos 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2015). 

Enquanto as discussões na Rio-92 permaneceram no âmbito dos Estados, na Rio+20 os 

compromissos foram expandidos para incluir as empresas, identificadas como verdadeiras ge-

radoras de impactos negativos (Cruz, 2022). De fato, desde 1992, com o Relatório Cadbury 

publicado no Reino Unido, houve estímulo para a criação de códigos de boas práticas em go-

vernança corporativa em todo o mundo, o que no Brasil culminou com a criação do Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) em 1995. Atualmente é a instituição mais im-

portante e reconhecida no país no que se refere à promoção da governança corporativa nas 

empresas nacionais (Alves; Damian; Belluzzo, 2023). 

No ano 2000 as Nações Unidas lançaram o Pacto Global como um convite para que as 

empresas alinhassem suas estratégias e operações a dez princípios universais nas áreas de di-

reitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção (Pacto Global, 2021). A iniciativa 

visava incentivar ações corporativas que contribuíssem para enfrentar os desafios sociais. So-

mando se a isso, o documento "Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desen-

volvimento Sustentável" foi elaborado e expressa um compromisso entre os países em adotar 

medidas transformadoras, visando consolidar o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 

anos, assegurando que nenhuma nação ou ser humano seja abandonado. A Agenda 2030 é um 

plano de ação centrado em pessoas, prosperidade, planeta saudável, paz através de instituições 



26 
 

eficazes e seguras, e parcerias (Frey et al., 2020). O plano engloba 17 Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) com 169 metas, buscando erradicar a pobreza e promover uma vida 

digna para todos, sempre respeitando os limites do planeta (ONU, 2015). Por fim, esse conjunto 

de normas, pactos e compromissos, aliado com as novas preocupações do mercado financeiro 

em demonstrar à sociedade que existem práticas efetivas nas empresas que refletem as preocu-

pações de consciência ambiental, com questões sociais e organizacionais, resultou na criação 

da sigla ESG (Cruz, 2022).  

No Brasil, a adoção de ferramentas ESG conta com o apoio de ferramentas normativas 

não obrigatórias, como a ISO 26000 e a norma ABNT PR 2030, que fornecem diretrizes claras 

para as empresas interessadas em adotar práticas sustentáveis. A ISO 26000, criada em 2010 

pela Organização Internacional para Padronização (ISO), oferece orientações sobre como as 

organizações podem atuar de forma socialmente responsável, considerando critérios como pres-

tação de contas, transparência, comportamento ético e respeito aos direitos humanos. Já a norma 

ABNT PR 2030, lançada em dezembro de 2022, traz critérios específicos para a implementação 

de práticas ESG no contexto brasileiro, alinhando-se à Agenda 2030 da ONU e aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ambas as normas incentivam as empresas a integra-

rem aspectos sociais, ambientais e de governança em suas operações, promovendo práticas res-

ponsáveis e éticas. Embora não sejam exigências legais, essas ferramentas são fundamentais 

para as organizações que desejam se destacar no mercado, buscando não apenas o cumprimento 

de padrões internacionais, mas também a melhoria contínua de sua imagem perante consumi-

dores, investidores e a sociedade. 

Atualmente, cerca de dois terços dos fundos europeus já seguem a abordagem ESG 

(Helfaya; Morris; Aboud, 2023). Além disso, muitos países decidiram integrar o ESG em pro-

cessos de compras públicas e nas relações internacionais, exercendo influência e estabelecendo 

requisitos para a entrada de produtos e serviços em seus mercados (Helfaya; Morris; Aboud, 

2023; Cesar De Oliveira et al., 2024). Por sua vez, as empresas estão demandando que seus 

fornecedores e parceiros comerciais atendam às normas mais rigorosas dos países desenvolvi-

dos, abrangendo todo o ciclo de produção e desenvolvimento de produtos e serviços (Bagnoli; 

Gomiero, 2021). Assim, até pequenos negócios podem ser orientados por seus clientes a adotar 

boas práticas de governança, como a implementação de códigos de conduta, aprimoramento 

dos processos de produção para redução do consumo de água ou inclusão de ações que eviden-

ciem a responsabilidade social do empreendimento.  

É inegável que o contexto ESG nos negócios apresenta uma notável convergência com 

a sustentabilidade, especialmente quando se trata das expectativas relacionadas ao papel das 
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empresas e dos investidores na transição para uma sociedade economicamente próspera, soci-

almente justa e ambientalmente sustentável. No âmbito da gestão empresarial, a perspectiva 

ESG destaca a governança corporativa como uma dimensão fundamental para uma administra-

ção responsável (Belinky, 2021). Isso visa garantir a continuidade e o sucesso da empresa a 

longo prazo, prevenindo exposições a riscos evitáveis e implementando medidas para mitigar 

os impactos negativos de riscos inevitáveis. 

Atualmente é comum observar empresas de diversos setores e portes buscando divulgar 

suas iniciativas ESG, evidenciando um movimento crescente em direção à responsabilidade 

corporativa. Por exemplo, em 2023 foi conduzida uma pesquisa envolvendo duas empresas 

brasileiras de sucos, ambas listadas na bolsa de valores, que empregam seus sites corporativos 

como meio de divulgação de suas iniciativas de sustentabilidade, visando atrair investidores. 

Ambas as empresas buscam atender às demandas ESG, apesar de se encontrarem em estágios 

distintos, o objetivo em inserir e divulgar as ações da empresa que contemplam o ESG é o 

mesmo. Suas abordagens variam desde a adesão ao Pacto Global da ONU e ações externas até 

a consideração dos pilares ESG (Bettini et al., 2023). 

Apesar dos conceitos de sustentabilidade e ESG ainda serem empregados em diferentes 

setores, compartilhando o mesmo propósito, eles exercem impactos distintos. Uma dinâmica 

peculiar emerge quando o compromisso com a sustentabilidade se entrelaça com o conceito de 

ESG, como revelado por uma pesquisa que examina a maneira como a governança corporativa 

pode colaborar com organizações de variados tamanhos e segmentos (Dzomonda, 2022). Essa 

colaboração emerge através da facilitação para a obtenção de financiamentos e, por conse-

guinte, molda a implementação de práticas sustentáveis, ou ESG. O estudo destaca a predomi-

nância da abordagem usando o termo ESG no contexto de grandes empresas, em detrimento 

das pequenas empresas não cotadas em bolsa de valores. Em contrapartida, o termo sustentabi-

lidade é enfocado nas pequenas e médias empresas, com a governança corporativa desempe-

nhando um papel crucial como ponte entre essas abordagens distintas (Dzomonda, 2022). 

Diante desse contexto, podemos assumir que a implementação de boas práticas de go-

vernança não só atende às orientações do ESG, mas também se apresenta como um caminho 

para o fortalecimento das relações de confiança entre as partes interessadas, criando uma base 

sólida para o próximo passo: a análise aprofundada do papel da governança corporativa como 

um pilar essencial na construção de organizações mais éticas, sustentáveis e competitivas. A 

governança corporativa desempenha um papel central na redução da assimetria de informação 

e no combate aos custos de agência, que surgem da relação entre administradores e acionistas 

(Moreiras, 2010). Além disso, ao adotar práticas de governança, as empresas não apenas 
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aumentam a transparência, mas também melhoram a qualidade das informações oferecidas ao 

mercado, reforçando sua segurança institucional (Shleifer.; Vishny, 1997).  

 

2.3 Governança Corporativa 

 

A literatura define que governança corporativa é o conjunto de princípios, práticas e 

mecanismos que visa alinhar os interesses de todos os envolvidos em uma empresa, incluindo 

acionistas, gestores, investidores e colaboradores (Tirole, 2005). Esse sistema abrange tanto 

regras explícitas quanto normas tácitas que moldam os relacionamentos internos e externos, 

definindo o propósito, valores, cultura, estratégia e estilos de liderança da organização. Por 

meio da transparência, prestação de contas e cumprimento de normas, a governança busca pro-

teger o capital investido, fortalecer a confiança e promover a continuidade e sustentabilidade 

do negócio no longo prazo (Shleifer.; Vishny, 1997; La Porta et al., 2000; Tirole, 2005; Silveira, 

2010; Andrade.; Rossetti, 2004).  

Desse modo, a governança corporativa pode ser considerada amplamente como o estudo 

do poder e influência sobre a tomada de decisões dentro da organização (Innocenti; Vicente; 

Gasparetto, 2020) e atualmente, segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, 

IBGC, a governança corporativa é um sistema formado por princípios, regras, estruturas e pro-

cessos pelo qual as organizações são dirigidas e monitoradas, com vistas à geração de valor 

sustentável para a organização, para seus sócios e para a sociedade em geral (IBCG, 2023). 

Nas últimas décadas, após crises financeiras e colapsos econômicos, muitos países ao 

redor do mundo têm direcionado sua atenção na governança corporativa (Swain; Chaudhury, 

2021). No Brasil, o debate em torno da governança corporativa (GC) intensificou-se a partir de 

1990, quando os conflitos devidos às transformações e as necessárias restruturações societárias 

e modelos de investidores tornaram-se mais frequentes (Bach; Kudlawicz; Silva, 2015). Em 

1995, para assegurar a regulamentação dos princípios de GC e atuar na disseminação de maior 

transparência, critérios justos e atuação responsável das companhias brasileiras, foi fundado o 

Instituto Brasileiro de governança corporativa - IBCG (IBCG, 2023).  

O sistema de GC surge para procurar as soluções dos conflitos de agência, ou seja, 

quando há divergências de interesses entre acionistas e gestores, provocada pela transição his-

tórica ocorrida entre os diferentes modelos de gestão (Sonza; Kloeckner, 2014). O modelo pas-

sou de um antigo cenário onde empresas com controle e administração familiar, empresas com 

controle acionário definido e altamente concentrado, acionistas minoritários passivos e conse-

lhos de administração sem poder de decisão e submissos ao controlador são substituídas. No 
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novo cenário as empresas se apresentam com nova estrutura societária, maior fragmentação do 

controle acionário e maior participação dos investidores institucionais focados na eficiência 

econômica e na transparência na gestão (Nassif; Souza, 2013). 

A aplicação da GC visa proteger os direitos das partes interessadas, assegurando meios 

para fazer valer esses direitos, monitorando e responsabilizando os executivos, intermediando 

as relações entre os diferentes interesses, e incentivando a divulgação transparente de informa-

ções, além de promover o compromisso ético dentro da empresa (IBGC, 2020). Nesse sentido, 

a GC não só desempenha um papel crucial na proteção dos acionistas minoritários, especial-

mente em economias em desenvolvimento que historicamente têm pouca tradição de proteção 

a esses grupos (Neto, 2019), como também se alinha com uma visão mais abrangente de criação 

de valor. 

Essa visão mais ampla é abordada pela Teoria dos Stakeholders, que, diferentemente da 

teoria da maximização de valor focada na economia, emerge de campos como sociologia, com-

portamento organizacional e políticas de interesses especiais (Jensen, 2001). A Teoria dos 

Stakeholders, formalmente adotada por várias organizações e governos de países desenvolvi-

dos, sugere que as empresas devem considerar um leque mais amplo de grupos interessados, 

indo além dos acionistas tradicionais para incluir empregados, fornecedores, clientes, financia-

dores e até a sociedade em geral (Freeman, 2010). Para Freeman (1984), esses stakeholders são 

qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado pelos objetivos da organização, e, 

portanto, precisam ser levados em conta nas decisões estratégicas da empresa. 

Nesse contexto, a governança corporativa se torna essencial para alinhar os interesses 

de todos os stakeholders, equilibrando a satisfação desses grupos sem perder de vista a maxi-

mização de valor para a organização. Através de mecanismos de governança, é possível atender 

tanto às demandas específicas dos acionistas quanto às expectativas mais amplas dos stakehol-

ders, criando um ambiente no qual a empresa pode crescer e sobreviver, sendo eficaz não ape-

nas no cumprimento de seus próprios objetivos, mas também no atendimento aos interesses 

daqueles que dependem da organização como fonte de recursos (Pfeffer et al., 1978). Assim, a 

GC atua como um sistema integrador, capaz de harmonizar diferentes expectativas e contribuir 

para a criação de valor sustentável a longo prazo, atendendo a múltiplos interesses (Mitchell et 

al., 1997). 

O IBGC, com o intuito de encaminhar as questões relativas à governança corporativa 

nas empresas, e guiar e regular as práticas de governança no Brasil com base nas necessidades 

de empresas e das expectativas da sociedade para com essas, elaborou o Código de Melhores 

Práticas de Governança Corporativa, o qual, desde sua primeira edição em 1999, mostra-se um 
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importante instrumento de consulta e referência para organizações de diferentes portes, setores, 

naturezas jurídicas e níveis de maturidade. (IBGC, 2023).  

Os princípios básicos do Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa apli-

cam-se a qualquer tipo de organização, formando o alicerce sobre o qual se desenvolve a boa 

governança, e  contemplam: a) integridade: praticar e promover o contínuo aprimoramento da 

cultura ética na organização, evitando decisões sob a influência de conflitos de interesses, man-

tendo a coerência entre discurso e ação e preservando a lealdade à organização e o cuidado com 

suas partes interessadas, com a sociedade em geral e com o meio ambiente. b)transparência: 

disponibilizar para as partes interessadas informações que sejam de seu interesse e não somente 

as impostas legalmente; c) equidade: tratar de modo justo e isonômico todas as partes interes-

sadas (stakeholders); c) responsabilização (Accountability): desempenhar as funções com dili-

gência, independência e com vistas à geração de valor sustentável ao longo prazo, assumindo a 

responsabilidade pelas consequências de seus atos e omissões, além disso, prestar contas de 

modo claro, conciso, compreensível e tempestivo; e d) sustentabilidade: zelar pela viabilidade 

econômico-financeira da organização, reduzir as externalidades negativas de seus negócios e 

operações, e aumentar as positivas, levando em consideração, no seu modelo de negócios, os 

diversos capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, natural, reputacional) 

no curto, médio e longo prazos (IBGC, 2023).  

Além disso, a GC compartilha um objetivo comum em empresas de qualquer porte ou 

setor: mitigar conflitos de interesses entre aqueles que detêm recursos e aqueles que são res-

ponsáveis pela preservação e ampliação desses recursos. Também é essencial reconhecer o pa-

pel de outros atores que, direta ou indiretamente, influenciam essa dinâmica (Paulo; Ferola; 

Martins, 2020). De acordo com a definição da Organisation for Economic Co-operation and 

Development (OECD), a GC envolve um conjunto de relações entre gestores, conselho de ad-

ministração, acionistas e demais stakeholders, estabelecendo a estrutura necessária para definir 

objetivos, determinar estratégias e monitorar o desempenho (OECD, 2004). Assim, a gover-

nança corporativa não apenas alinha interesses diversos, mas também cria um ambiente trans-

parente e estruturado, facilitando a tomada de decisões estratégicas. Ao considerar as necessi-

dades e expectativas dos stakeholders, a GC fortalece a competitividade e garante a sustentabi-

lidade a longo prazo das organizações, independentemente de seu porte ou segmento. 

 

2.4 Governança Corporativa sob a perspectiva ESG 
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A governança corporativa desempenha um papel fundamental na estruturação do con-

ceito ESG, já que ela é a base para a criação de um ambiente empresarial ético, transparente e 

responsável (IBGC, 2022).  

No componente ambiental do ESG, fatores como emissões de carbono, uso responsável 

da água, controle de resíduos e preservação da biodiversidade são críticos para demonstrar o 

comprometimento das empresas com a preservação do meio ambiente. Manita et al.(2018) en-

fatizam que a sustentabilidade é uma megatendência organizacional, destacando a necessidade 

de criar estratégias competitivas que abordem desafios ambientais como mudanças climáticas 

e a competição por recursos naturais. Empresas que incorporam essas práticas não apenas aten-

dem a regulamentações, mas também demonstram uma postura proativa, buscando reduzir im-

pactos ecológicos e promover um desenvolvimento mais consciente (Amel-Zadeh; Serafeim, 

2018), o que é uma prática intrínseca da Governança Corporativa. 

As questões sociais no ESG abordam a relação das empresas com seus colaboradores, 

comunidades e outras partes interessadas, enfatizando a importância de uma atuação social-

mente responsável. O relatório ESG e Inovação da ACE Cortex (2021) sugere que fatores so-

ciais relevantes incluem a capacidade de atrair e reter talentos, desenvolver habilidades e ga-

rantir o bem-estar dos funcionários, além das questões sociais relativas às relações humanas 

externas à empresa. Questões como diversidade e inclusão são agora centrais nas práticas em-

presariais. Empresas são incentivadas a adotar políticas de equidade e ações afirmativas, reco-

nhecendo desigualdades estruturais de classe, raça e gênero para promover um ambiente mais 

inclusivo e representativo (Oliveira et al., 2021). 

A integração de boas práticas de governança corporativa (GC) às práticas ambientais e 

sociais, tornou-se um componente essencial da sustentabilidade de um empreendimento, uma 

vez que cabe à alta direção das empresas tomar decisões cruciais sobre a implementação de 

uma agenda sustentável consolidada em políticas corporativas (Barbieri, 2020). Uma gover-

nança eficaz demanda um controle rigoroso e monitoramento das atividades corporativas, para 

que, além de garantir a sustentabilidade econômica da empresa, mitigue práticas corruptas, 

principalmente nas relações entre setor privado e público. A usurpação ou má utilização de 

recursos públicos implica na escassez de meios para bens e serviços destinados à população que 

mais depende do apoio estatal para suprir suas necessidades básicas essenciais (Barbieri, 2020). 

Portanto, a inclusão da governança no conceito ESG está intrinsecamente ligada à de-

manda por práticas empresariais mais éticas e responsáveis. Tripathi e Bhandari (2014), assim 

como Huang (2015), destacam que o "G" do ESG é um dos pilares centrais que mede o desem-

penho sustentável das empresas, ao monitorar aspectos como a diversidade do conselho, a 
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realização de reuniões, questões de agenda, combate à corrupção, e conformidade regulatória. 

A governança então não apenas protege os interesses dos acionistas, mas também assegura que 

a empresa esteja comprometida com a justiça, transparência e responsabilidade social. Isso não 

só contribui para a criação de valor, mas também torna as empresas mais atraentes para inves-

tidores que valorizam a ética e a responsabilidade social como parte de sua estratégia de inves-

timento (Banu, Bhuvaneswari, Begumk, 2021; Bektur; Arzova, 2020). 

O papel da governança é tão significativo na adoção de práticas de sustentabilidade que, 

em 2005, a B3 (Bolsa de Valores de São Paulo) lançou o Índice de Sustentabilidade Empresarial 

(ISE B3), um ranking que avalia o desempenho das empresas listadas na bolsa de valores bra-

sileira do ponto de vista da sustentabilidade corporativa, o qual foi o quarto índice de sustenta-

bilidade criado no mundo (Correia; Amaral; Louvet, 2018).  

É importante destacar que atualmente as melhores práticas em governança têm na sus-

tentabilidade um dos seus pilares, juntamente com integridade, transparência, equidade e pres-

tação de contas (IBGC, 2023). No Brasil, a importância adotada pelo mercado ao termo ESG 

colaborou para que, em 2022 o IBGC lançasse também um manual de boas práticas para adoção 

de práticas ESG nas organizações, e o atualizasse em 2023, incluindo a sustentabilidade na 

definição de governança corporativa, demonstrando a evolução do tema (IBGC, 2023). 

Deste modo, é fato que um sistema de governança eficaz e eficiente é fundamental para 

a implementação de uma agenda de sustentabilidade, desempenhando um papel crucial na evo-

lução da sigla ESG. Essa evolução substituiu o pilar "econômico" originalmente proposto por 

Elkington (2012) ao conceituar sustentabilidade, uma vez que as considerações econômicas 

estão intrinsecamente ligadas ao sistema de governança das corporações (Cruz, 2022).  

Por exemplo, um estudo Australiano, desenvolvido entre 1983 e 2003, em 41 empresas 

de 8 grupos industriais, demonstrou que a transparência, um dos mecanismos da GC, foi forte-

mente utilizada para promover a divulgação de dados das boas práticas ambientais das empresas 

(Gibson; O’donovan, 2007). Esses dados indicam que, caso a tendência identificada continu-

asse, a quantidade de informação ambiental fornecida nos relatórios anuais corporativos au-

mentará. Este aumento pode ser sustentado por iniciativas onde as empresas podem ser bem 

avaliadas pela população e fontes financiadoras, através de prêmios como os de relatórios am-

bientais, atualmente bem estabelecidos na Austrália, na Europa e no Japão, e por reconheci-

mento de “melhores práticas” de governança corporativa, que incluem o fornecimento de infor-

mações ambientais às partes interessadas. Os relatórios ambientais são ainda incentivados pelas 

normas internacionais ISO 14000 e por algumas iniciativas locais como o Greenhouse Chal-

lenge e o Inventário Nacional Australiano de Poluentes, que também contribuirão para sustentar 
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níveis crescentes de fornecimento de informação ambiental, demonstrando a importância de 

GC como agente da sustentabilidade, e como processo de implementação de ações de ESG 

(Gibson; O’donovan, 2007). De acordo com Jesus e Nascimento (2021), a governança é neces-

sária para garantir alguma eficácia nas ações que as empresas realizam, bem como para garantir 

que as empresas cumpram as boas práticas de gestão, tais como as de ESG e possam permanecer 

ligadas ao ambiente institucional em que estão inseridas. 

 

2.5 Governança Corporativa e empresas rurais 

 

O Agronegócio abrange um conjunto de negócios e atividades econômicas que conec-

tam a agricultura ao setor industrial, sendo categorizado em três fases distintas: antes, dentro e 

depois da porteira (Cardoso; Nogueira, 2021). A fase "dentro da porteira" ou “da porteira pra 

dentro” refere-se às atividades agrárias em si. Por outro lado, a etapa "antes da porteira" engloba 

todos os equipamentos, utensílios e insumos necessários para viabilizar a produção agrícola. 

Vale ressaltar, que neste estágio, é comum  que o comando seja predominantemente de empre-

sas familiares e são mais propensas a ter sistemas informais de governança que dependem de 

controles relacionais e mecanismos de decisão (Stewart.; Hitt, 2012). Já o estágio "depois da 

porteira" envolve a logística de escoamento e armazenagem, distribuição, bem como as ativi-

dades agroindustriais relacionadas ao beneficiamento e comercialização dos produtos (Cardoso; 

Nogueira, 2021).  

A produção agrícola no Brasil, ou seja, atividades antes da porteira, passou por um ex-

pressivo crescimento e evolução, impulsionados pela estabilização econômica promovida pelo 

Plano Real em 1994 (Machado Filho; Caleman; Cunha, 2017).  E desde então o setor avança, 

em termos de importância econômica o agronegócio desempenha um papel crucial na economia 

brasileira, contribuindo significativamente para o Produto Interno Bruto (PIB) do país (Quin-

tam.; Assunção; 2023). Em 2023 a estimativa é de que o setor represente 24,5% do Produto 

Interno Bruto (PIB). O Brasil é um dos principais exportadores de produtos agrícolas e isso 

mostra a importância do país como grande provedor mundial de alimentos (CNA; CEPEA, 

2023). 

Esse progresso foi impulsionado pela adoção de novas tecnologias, economias de escala 

e modernização das práticas agrícolas. Ao mesmo tempo, a profissionalização da gestão tornou-

se fundamental, exigindo planejamento estratégico, controle financeiro e ferramentas de gestão 

de risco. No entanto, a governança no setor não acompanhou essa evolução com a mesma rapi-

dez, gerando desafios para o alinhamento de interesses nas propriedades familiares. Em se 

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/1042258719838472#bibr47-1042258719838472
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tratando de empresas rurais familiares, mecanismos formais de gestão como planejamento es-

tratégico e práticas contábeis mais consistentes influenciam a adoção de  práticas de Gover-

nança, como a constituição de conselhos de administração e  regras mais claras de separação 

dos ativos da empresa/ família, contribuindo para maior transparência A mitigação desses riscos 

requer a implementação de processos estruturados de governança, incluindo órgãos decisórios, 

regras claras e definição precisa de níveis de autoridade (Machado Filho; Caleman; Cunha, 

2017).  

Nas propriedades agrícolas, muitos negócios ainda são geridos por famílias, o que afeta 

a implementação plena de normas de gestão adotadas nos negócios em geral (Carney, 2005). 

Por exemplo, a governança corporativa, que busca assegurar transparência, equidade e accoun-

tability, enfrenta desafios particulares no contexto rural devido à natureza familiar das empresas 

(Pelayo, 2012). As empresas familiares têm características específicas, como a forte ligação 

entre os objetivos familiares e empresariais, o que pode influenciar na tomada de decisões e no 

nível de profissionalização da gestão. Em algumas situações, os membros familiares podem 

exercer um papel de liderança baseado mais na confiança do que em critérios técnicos, o que 

pode dificultar a adoção de controles formais e práticas estruturadas de governança (Stewart.; 

Hitt, 2012). Com o passar das gerações, a divisão dos ativos e o controle da propriedade rural 

tornam-se mais complexos, intensificando os conflitos de interesse. Diferenças na visão de fu-

turo do negócio, expectativas sobre a distribuição dos lucros, decisões quanto à expansão dos 

investimentos, exposição a dívidas e a nomeação de familiares para cargos de liderança são 

alguns dos fatores que evidenciam esse potencial de divergências (Alcântara; Machado Filho, 

2014).  

Essa complexidade, frequentemente presente em empresas familiares, pode limitar a 

implementação de uma governança mais robusta (Chua, Chrisman.; Bergiel, 2009; Gedajlovic.; 

Carney, 2010), especialmente em ambientes onde as demandas do mercado por transparência e 

responsabilidade têm aumentado, como acontece com o agronegócio. 

Há anos, o setor agropecuário do Brasil estabelece laços internacionais, desempenhando 

um papel significativo na economia do país ao longo das diferentes eras dos ciclos econômicos, 

que incluem a exploração do pau-brasil, a produção de açúcar, o cultivo de café, a extração de 

borracha, o plantio de cacau, a produção de algodão, o cultivo de fumo, a agricultura de soja, a 

exportação de frutas e produtos derivados, bem como a comercialização de carnes, couros, cal-

çados e diversos outros itens (Lima et al., 2022). O relatório "Visão 2030" da Embrapa (Em-

presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) destaca que a expansão da demanda global por água, 

alimentos e energia é uma tendência que se manifesta há décadas e tem se intensificado nos 
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últimos anos (CNA; CEPEA, 2021). Entre as origens do aumento dessa demanda pode-se citar 

o aumento da população, a contínua urbanização, a maior expectativa de vida e as alterações 

no padrão alimentar e no poder econômico global (Pirtea et al., 2021).  

O contexto global atual enfrenta uma série de transformações econômicas, políticas, 

culturais e tecnológicas, gerando incerteza e complexidade no mercado. Em resposta a esses 

desafios, empresas do setor agrícola têm implementado estratégias como aquisições, integração 

e expansão geográfica, visando entender os riscos associados à oferta de recursos e à competi-

tividade (Lima et al., 2022). Dentro desse cenário, a governança corporativa emerge como um 

processo essencial adotado por empresas em crescimento. Ela não apenas normatiza procedi-

mentos e fluxos de informação, mas também amplia a estrutura organizacional para lidar com 

a complexidade das operações em expansão (IBCG, 2022). 

Os efeitos sociais e ambientais decorrentes da modernização do agronegócio brasileiro 

têm despertado um interesse crescente na busca pela harmonização entre o desenvolvimento 

socioeconômico e a utilização responsável dos recursos naturais, impulsionando o país em di-

reção ao desenvolvimento sustentável (Quintam.; Assunção; 2023). Percebe-se também que a 

sustentabilidade e as práticas agrícolas responsáveis se tornaram requisitos essenciais para aces-

sar mercados internacionais. Os consumidores têm demonstrado uma preferência por alimentos 

produzidos de forma sustentável, que respeitem o meio ambiente, promovam a conservação dos 

recursos naturais, reduzam o uso de agroquímicos, protejam a biodiversidade e garantam con-

dições justas de trabalho para os produtores e trabalhadores rurais (Quintam.; Assunção; 2023). 

 As partes interessadas demandam transparência no que diz respeito ao comprometi-

mento das empresas com questões relacionadas à sustentabilidade, uso de agrotóxicos, direitos 

trabalhistas e concentração de terras também são temas frequentemente discutidos, sendo a 

abordagem ESG uma fonte de vantagem competitiva, especialmente quando aplicada a empre-

sas com impacto significativo (Costa; Camelo; Pinheiro, 2018). Um setor econômico compro-

metido com o desenvolvimento sustentável deve abordar simultaneamente as necessidades de 

todas as partes envolvidas, buscando um equilíbrio e sinergia de forças para mitigar os riscos e 

reduzir os impactos negativos sobre a sociedade (Rosano-Penã et al., 2014). 

A perspectiva do agronegócio brasileiro em relação à agenda ESG abrange ações nas 

três esferas fundamentais. No âmbito ambiental, há um foco especial no cumprimento do 

Código Florestal Brasileiro, envolvendo aspectos relacionados ao ciclo e reuso da água, 

sistemas de tratamento de dejetos e/ou resíduos, práticas ou programas destinados à preservação 

de Áreas de Preservação Permanente (APPs), técnicas de conservação do uso da terra, 

conservação do solo e recuperação de áreas degradadas (Julkovski; Sehnem; Stenger, 2023). 
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No contexto social, são considerados fatores como práticas de monitoramento e combate ao 

trabalho escravo e análogo, bem como ao trabalho infantil em toda a cadeia de fornecedores. 

Além disso, destacam-se políticas de diversidade, estratégias de recursos humanos voltadas 

para o reconhecimento e bem-estar dos colaboradores, programas de treinamento para 

funcionários e terceirizados, e a priorização da comunidade local nas oportunidades de emprego 

(Julkovski; Sehnem; Stenger, 2023). No que tange à esfera da governança, a atenção recai sobre 

o processo de prestação de contas, composição do conselho, realização de 

assembleias/reuniões, ética empresarial, acordos entre sócios, práticas de remuneração, 

estrutura corporativa, transparência, planejamento estratégico e planejamento sucessório 

(Julkovski; Sehnem; Stenger, 2023). 

Nesse contexto, Montabon, Sroufe e Narasimhan (2007) afirmam que as empresas 

podem controlar o seu impacto socioambiental através da implementação de práticas de 

governança corporativa.  Atualmente, a GC tem sido amplamente descrita como um conceito 

que antecede a incorporação de preocupações sociais e ambientais nos processos de tomada de 

decisão dos gestores (Sancha et al; 2023). Por exemplo, um estudo constatou que o desempenho 

financeiro, atingido pelas ações e práticas da Governança Corporativa, antecede o ESG, 

colaborando com a aplicação das suas atividades, e que ainda há necessidade de melhorias no 

processo da aplicação da sustentabilidade, mecanismo da GC, como ferramenta propulsora do 

ESG (Chams; García-Blandón; Hassan, 2021). Outro trabalho estudou a influência do ambiente 

de governança estatal (democracia, estabilidade política e qualidade regulatória) nas questões 

ambientais, sociais e de governança corporativa em alguns países, e verificou que o panorama 

da governança corporativa do país molda o desempenho ESG das empresas (Mooneeapen; 

Abhayawansa; Khan, 2022). 

Em uma revisão sistemática realizada em 2022, foi possível constatar o papel moderador 

do conselho de administração de uma empresa, mecanismo da GC, como propulsor na 

implementação da agenda ESG (Popov; Makeeva, 2022). Em outro estudo realizado na Índia, 

evidenciou-se que a estrutura de conselho é um dos fatores cruciais para que a organização se 

concentre nas atividades ambientais, sociais e de governança (ESG) das empresas, e a 

governança corporativa foi apontada como o sistema que reconhece a agenda ESG nas empresas 

listadas na Bolsa de Valores (Bhat; Makkar; Gupta, 2023.) Outra pesquisa, realizada com 688 

empresas, constatou que a integração do planejamento estratégico de decisões, um mecanismo 

interno da GC, tornou-se um fator-chave para alcançar maior competitividade com a agenda 

ESG (Forliano et al., 2022). Além disso, a governança corporativa também desempenha um 

papel crucial na agenda ESG através da transparência, que é um mecanismo interno da GC, e 
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que influencia a reputação regulatória e a competitividade no mercado, especialmente por meio 

da divulgação de ações ESG (Sandberg; Alnoor; Tiberius, 2023).  

É importante destacar que as perspectivas do agronegócio brasileiro no mercado 

internacional estão atualmente intrinsecamente ligadas à capacidade do país em promover a 

sustentabilidade, a responsabilidade social e a gestão eficiente dos recursos naturais (Cesar De 

Oliveira et al., 2024). A transparência nas práticas de produção, a adoção de certificações 

reconhecidas internacionalmente e a valorização dos aspectos socioambientais são 

fundamentais para aproveitar as oportunidades e enfrentar os desafios que se apresentam 

(Wilkinson, 2020, Quintam.; Assunção, 2023). 

Diante do arcabouço teórico apresentado, observa-se que a governança corporativa, 

fundamentada pela Teoria da Agência, emergiu historicamente como um mecanismo para 

mitigar conflitos de interesse e aprimorar a gestão organizacional. Com o tempo, sua influência 

expandiu-se, tornando-se um elemento essencial na estruturação das práticas empresariais, 

especialmente no contexto do ESG. O desenvolvimento desse conceito evidencia a governança 

corporativa não apenas como um sistema de controle interno, mas também como um facilitador 

da implementação de práticas socioambientais. Normas como a ABNT 2030 e a ISO 26000 

reforçam esse papel, ao fornecerem diretrizes para alinhar governança e sustentabilidade. No 

contexto do agronegócio, onde a estrutura empresarial frequentemente permanece familiar e a 

adoção de mecanismos formais de governança ainda enfrenta desafios, compreender essa 

relação torna-se essencial.  

Dessa forma, este estudo propõe investigar a seguinte questão: a governança corporativa 

influencia a adoção de práticas socioambientais em grandes empresas rurais brasileiras? Para 

responder a essa questão, formulamos as seguintes hipóteses: (i) a adoção de práticas de 

governança corporativa influencia positivamente a adoção de práticas ambientais em grandes 

empresas rurais brasileiras; e (ii) a adoção de práticas de governança corporativa influencia 

positivamente a adoção de práticas sociais em grandes empresas rurais brasileiras.  

A construção dessas hipóteses fundamenta-se na sequência temporal e conceitual 

evidenciada na literatura, que aponta a governança corporativa como um fator precedente e 

potencialmente determinante na incorporação de práticas voltadas à sustentabilidade. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa é de natureza aplicada. Na pesquisa de ciência social aplicada, os 

problemas surgem a partir de questões, dificuldades e práticas correntes (Creswell, 2007). A 

curiosidade na solução dessas questões e dificuldades tem resultado em importantes 

contribuições para compreender a natureza e para criar as bases de uma ciência aplicada 

(Richardson, 2012).  

 

3.1 Natureza da pesquisa 

 

Neste estudo foi adotado o método quantitativo descritivo com fonte de dados 

secundários. Uma pesquisa com abordagem quantitativa descritiva com fonte de dados 

secundários é aquela em que os dados coletados são obtidos por meio de fontes secundárias, ou 

seja, já foram coletados anteriormente por outra pessoa ou organização e estão disponíveis em 

fontes como registros oficiais, bancos de dados, relatórios, entre outros (Creswell, 2007). A 

pesquisa quantitativa, significa, simplesmente, que há domínios quantificáveis e outros 

qualificáveis. A prioridade depende da natureza do fenômeno analisado e do material que os 

métodos permitem coletar (Richardson, 2012). 

 

3.2 Coleta de Dados 

 

Os dados utilizados nesse estudo, foram coletados do Banco de Dados da pesquisa 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa: IBGC Governança no 

Agronegócio, intitulada “Percepções, Estruturas e Aspectos ESG nos Empreendimentos Rurais 

Brasileiro” (IBGC, 2021). A amostra da referida pesquisa foi composta por 367 respondentes 

de todas as regiões brasileiras, refletindo um perfil bastante específico e “exclusivo” do 

agronegócio da “porteira para dentro”. Após definir o público-alvo, o questionário original foi 

desenvolvido consultando as opiniões de profissionais do agronegócio, membros da academia 

e pesquisadores da área da governança corporativa. Os pré-testes permitiram o refinamento do 

instrumento de coleta de dados, finalizado em junho de 2021 (IBGC, 2021). 

Segundo Richardson (2012) os questionários geralmente, cumprem pelo menos duas 

funções: descrever as características e medir determinadas variáveis de um grupo social. A 

informação obtida por meio de questionário permite observar as características de um indivíduo 

ou grupo. Por exemplo: sexo, idade, estado civil, nível de escolaridade, preferência política etc. 
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Uma das vantagens destacadas por Creswell (2007) destaca que o questionário é uma 

ferramenta eficaz para coletar dados em grandes amostras, permitindo a obtenção de 

informações de muitos participantes de forma relativamente rápida e econômica. 

Para a coleta original de dados, foi elaborado e implementado um survey. Conforme 

Richardson (2012), a pesquisa survey é um método de investigação quantitativa que visa coletar 

dados e informações com base nas características e opiniões de grupos de indivíduos. Dado que 

o grupo analisado deve ser representativo da população, os resultados obtidos podem ser 

generalizados para todo o universo em estudo. Nesse contexto, o instrumento principal utilizado 

é o questionário estruturado. O questionário original foi disponibilizado online, por meio da 

plataforma de pesquisa Qualtrics. A versão final do questionário consistiu em 49 questões, de 

escolha única ou múltipla (algumas com espaço para respostas abertas), divididas em sete 

seções: i. perfil do respondente; ii. informações sobre a propriedade/empresa; iii. governança 

corporativa (importância, desafios, práticas e estruturas de conselho); iv. aspectos relacionados 

à empresa/propriedade familiar; v. perfil de gestão da propriedade/empresa; vi. aspectos sociais 

e ambientais; e vii. inovação (IBGC, 2021). Vale ressaltar que, para garantir o anonimato dos 

respondentes, nenhuma identificação pessoal ou da empresa/propriedade rural foi solicitada no 

questionário. A coleta de dados foi realizada no período de 15 de julho a 16 de agosto de 2021. 

Para explorar os dados coletados na pesquisa IBGC, o banco de dados desta pesquisa, 

foi realizada por meio de observação indireta (Richardson, 2012), um método útil em pesquisas 

que envolvem questões difíceis de serem observadas diretamente. A observação indireta refere-

se a uma técnica de coleta de dados em que o pesquisador não está presente fisicamente para 

observar o fenômeno diretamente, mas obtém informações sobre o mesmo por meio de 

registros, documentos, relatórios, entrevistas com terceiros ou outras fontes de informação 

(Creswell, 2007). 

 

3.3 Variáveis da Pesquisa 

 

 Com base nas respostas do questionário original desenvolvido e disponibilizado pelo 

IBGC (2021), foi realizado um recorte das questões originais, focado nas informações 

pertinentes ao tema desta pesquisa: governança corporativa, práticas sociais e práticas 

ambientais. Analisamos as informações de 265 empresas para o presente estudo. O critério de 

inclusão adotado foi a unidade amostral (empresa respondente) ter respondido integralmente as 

questões selecionadas para compor nossos dados. Assim, inicialmente foram identificadas, 

através das respostas ao questionário, as práticas de governança corporativa, sociais e 
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ambientais implementadas nas empresas selecionadas. Em sequência, a fim de obter os dados 

necessários para a construção de um modelo de equações estruturais, as questões selecionadas 

foram organizadas em uma tabela e divididas em três tipos de variáveis latentes (Tabela 1).  

As variáveis latentes independentes e dependentes deste estudo foram elaboradas de 

forma a considerar estes construtos como reflexivos, pois cada um deles é composto por 

múltiplos indicadores que capturam diferentes aspectos de um conceito comum	 (Jarvis; 

MacKenzie; Podsakoff, 2003). Cada variável latente deste estudo, a governança corporativa 

(GC), práticas ambientais (E) e práticas sociais (S), é medida por vários indicadores, esses 

indicadores refletem a complexidade do conceito de cada variável, indicando que, se um dos 

indicadores falhar em captar a realidade, os demais ainda podem fornecer informações valiosas 

sobre o construto. Além disso, os indicadores de cada variável são intercambiáveis, onde a 

ausência de uma prática específica não compromete a medição do construto como um todo.	A 

elaboração dos indicadores foi fundamentada em referências teóricas e na literatura existente, 

o que reforça a validade dos construtos reflexivos. 

A variável latente independente sobre as práticas de governança corporativa (GC) foi 

elaborada com base em sete (07) questões de múltiplas escolhas, que geraram treze (13) 

indicadores, conforme descritos na Tabela 1. Os indicadores foram de natureza binária ou 

ordinal, conforme as possibilidades de repostas às questões dada aos participantes: indicadores 

binários foram oriundos de perguntas que deveriam ser respondidas com “sim” ou “não”, 

enquanto indicadores ordinais abrangem questões onde as respostas permitiram criar um 

gradiente de adoção de determinadas práticas, que expressa adoções intermediárias que foram 

interpretadas como mais ou menos rígidas, segundo à literatura citada na tabela.  

A variável latente dependente 1, relacionada às práticas ambientais (E, da sigla em 

inglês environmental), foi composta de seis (06) indicadores, todos binários, oriundos de uma 

questão de múltipla escolha, na qual o respondente deveria assinalar às práticas adotadas, ou 

poderia optar pela alternativa “nenhuma das anteriores”. 

 Já a variável latente dependente 2, sobre as práticas sociais, foi composta de sete (07) 

indicadores oriundos de uma questão de múltipla escolha. Como anteriormente, a construção 

dos indicadores foi baseada em possibilidades binárias das práticas sociais apresentadas serem 

assinaladas, por serem praticadas pelas empresas amostradas. Nenhum respondente assinalou a 

opção apresentada “outra (por favor especifique)”. 
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Tabela 1 – Variáveis utilizadas no modelo de equações estruturais  

VARIÁVEL LATENTE INDEPENDENTE (GOVERNANÇA CORPORATIVA - GC) 
Questões incluídas Composição Referência Variáveis Tipologia 

Sobre práticas de gover-
nança corporativa, por 
favor assinale: Sim ou 
não 

A propriedade/empresa possui regras 
ou política de remuneração do trabalho 
dos sócios? 

Carpes; Cu-
nha, 2018 

GC1 Binária 

A empresa/propriedade realiza assem-
bleia/reunião anual dos sócios? GC2 Binária 

A propriedade/empresa possui direto-
ria executiva? GC3 Binária 

Questões incluídas Composição Referência Variáveis Tipologia 

É feita a prestação de 
contas dos gestores para 
os sócios (ou para o 
conselho, caso exista)? 

Sim, a prestação de contas é formal 
Carazzai; 
Guerra, 

2016 
GC4 Ordinal Sim, porém a prestação de contas é in-

formal 

Não 

Em relação às questões 
sobre ética e conduta, a 
propriedade/empresa: 

Adota procedimentos de diligência em 
todos os fornecedores, parceiros e/ou 
terceiros 

IBGC, 2023 

GC5 Binária 

Adota procedimentos de diligência 
para os fornecedores, parceiros e/ou 
terceiros considerados críticos 

GC6 Binária 

Possui critérios e normas de conduta e 
relacionamento com agentes públicos GC7 Binária 

Possui um canal de denúncias GC8 Binária 
Possui um código de ética/conduta GC9 Binária 
Nenhuma das anteriores   

A propriedade/empresa 
possui instâncias onde 
são discutidos assuntos 
pertinentes ao negócio 
(como estratégia e pro-
jeção de vendas, por 
exemplo) e à sociedade? 

Sim, reuniões informais de sócios 

Santos; Ara-
gaki, 2015 GC10 Ordinal 

Sim, reunião formais de sócios, reali-
zadas periodicamente 
Sim, reuniões de diretoria 
Não existe nenhuma instância especi-
fica 

A propriedade/empresa 
possui estruturas de 
conselho? 

Sim, conselho consultivo 
Mazzioni et 

al., 2015 GC11 Ordinal Sim, conselho de administração 
Não há nenhuma estrutura de conselho 

Os demonstrativos e 
controles de sua em-
presa são verifica-
dos/auditados? 

Sim, por auditoria interna 
Aguilera et 
al., 2015; 

Bueno et al., 
2018 

GC12 Ordinal 

Sim, por auditoria externa indepen-
dente 
Não são verificados/auditados 
Não há demonstrativos e controles es-
truturados 

Existem reuniões for-
mais dos gestores para 
planejamento e monito-
ramento? 

Fazemos reuniões somente quando o 
principal diretor as requisita Di Miceli da 

Silveira; De 
Campos 
Barros, 
2008 

GC13 Ordinal 

Fazemos reuniões periódicas somente 
com as pessoas da família que traba-
lham no negócio. Demais gestores não 
participam 
Fazemos reuniões periódicas com to-
dos os principais gestores do negócio 
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Não fazemos reuniões formais 

VARIÁVEL LATENTE DEPENDENTE 1 (AMBIENTAL – E) 
Questões incluídas Composição Referência Variáveis Tipologia 

Com relação aos aspec-
tos ambientais, quais 
das práticas a seguir são 
adotadas pela em-
presa/propriedade? 

Práticas de conservação do uso da 
terra, conservação do solo ou de recu-
peração de áreas degradadas 

Quintam.; 
Assunção, 

2023; 
Julkovski; 
Sehnem; 
Stenger, 

2023 

E1 Binária 

Práticas de monitoramento ou incen-
tivo de práticas socioambientais na ca-
deia de fornecedores 

E2 Binária 

Práticas ou programas de preservação 
de APPs (áreas de preservação perma-
nente) 

E3 Binária 

Procedimentos visando o reciclo ou 
reuso da água E4 Binária 

Programa voltado a redução de gases 
de efeito estufa/economia de baixo car-
bono 

E5 Binária 

Sistema próprio ou terceirizado para 
tratamento de dejetos e/ou resíduos E6 Binária 

Nenhuma das anteriores   
VARIÁVEL LATENTE DEPENDENTE 2 (SOCIAL – S) 

Questões incluídas Composição Referência Variáveis Tipologia 

Com relação aos aspec-
tos sociais, quais das 
práticas a seguir são 
adotadas pela em-
presa/propriedade? 

Apoio de projetos de desenvolvimento 
da comunidade local 

Julkovski; 
Sehnem; 
Stenger, 

2023 

S1 Binária 

Disponibilização das vagas de em-
prego prioritariamente à comunidade 
local 

S2 Binária 

Política de diversidade S3 Binária 
Políticas de recursos humanos que vi-
sam o reconhecimento e o bem-estar 
dos funcionários 

S4 Binária 

Políticas de treinamentos para os cola-
boradores e terceiros S5 Binária 

Práticas educacionais e/ou de ensino 
voltadas à comunidade local e aos fi-
lhos dos trabalhadores 

S6 Binária 

Práticas de monitoramento e combate 
ao trabalho escravo (e análogo), for-
çado e o trabalho infantil em sua ca-
deia de fornecedores 

S7 Binária 

Outra (por favor especifique)   
(*) variáveis construídas a partir do questionário aplicado originalmente pelo IBGC 

 

 

3.4 Técnica de análise dos dados: modelo de equação estrutural 

 

Este estudo adota o método hipotético-dedutivo, partindo da formulação de hipóteses 

baseadas no referencial teórico e testando-as por meio da análise de dados (Popper, 1959). 

Utilizando-se das variáveis descritas, construiu-se um modelo de equações estruturais [MEE ou 

SEM (em inglês Structural Equation Modeling)] (Hair; Ringle; Sarstedt, 2011). A análise dos 
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dados foi realizada por meio da matriz de correlação, permitindo verificar a intensidade e a 

direção das relações entre as variáveis do estudo (Hair, 2019). Para tanto, utilizou-se o software 

Jamovi 2.5 (The jamovi Project, 2024).  

A Modelagem de Equações Estruturais (MEE) é amplamente reconhecida como uma 

ferramenta poderosa para a análise estatística confirmatória de modelos teóricos (Hair; Ringle; 

Sarstedt, 2011). Esse método permite verificar se os dados coletados fornecem evidências de 

que se comportam de acordo com a teoria subjacente ao problema de pesquisa. Em essência, a 

MEE modela a realidade para testar a plausibilidade de um modelo teórico, permitindo a 

correlação simultânea de diversas variáveis e apreciando múltiplas relações possíveis. De 

acordo com Kohn et al. (2011), a MEE utiliza evidências empíricas para confirmar um conjunto 

de hipóteses que representam uma teoria amplamente aceita. Os modelos MEE são projetados 

para interpretar uma série de relações hipotéticas de causa e efeito entre variáveis, incorporando 

os padrões de dependência estatística. Essas relações são descritas pela magnitude dos efeitos 

– sejam diretos ou indiretos – que variáveis independentes, observadas ou latentes, exercem 

sobre variáveis dependentes, também observadas ou latentes (Hershberger et., al 2003).  

A estrutura básica de um modelo de equações estruturais é composta por dois 

submodelos principais: o modelo de mensuração, que representa as relações entre as variáveis 

latentes e seus respectivos indicadores observáveis, avaliando como os construtos teóricos são 

mensurados por meio de variáveis manifestas; e o modelo estrutural, que descreve as relações 

entre as variáveis latentes, incluindo os efeitos causais hipotetizados, analisando as conexões 

teóricas entre construtos e testando a validade do modelo em termos das relações preditivas 

(Kohn et al., 2011). Esses modelos são frequentemente representados graficamente por meio 

de diagramas de trajetória, onde variáveis observáveis são representadas por retângulos, 

variáveis latentes são representadas por elipses, relações causais são indicadas por setas 

unidirecionais, enquanto correlações são indicadas por setas bidirecionais. As variáveis latentes 

são elementos centrais em um modelo de equações estruturais. Elas representam construtos 

teóricos que não podem ser medidos diretamente, mas que são inferidos a partir de variáveis 

observáveis (Bollen, 1989).  

Nossa proposta de avaliar a relação da adoção de GC na adoção de práticas ambientais 

e sociais através de MEE visa garantir a precisão e validade dos dados, utilizando a técnica 

estatística apropriada ao estudo. O objetivo é contribuir para uma compreensão mais 

aprofundada da influência da governança corporativa na promoção das práticas sociais e 

ambientais, especialmente no contexto das empresas rurais. 

O modelo elaborado (Fig. 1) incluem as hipóteses descritas a seguir: 



44 
 

H₁: A governança corporativa influencia positivamente nas práticas ambientais (E)  

H₂: A governança corporativa influencia positivamente nas práticas sociais (S) nas empresas 

rurais brasileiras.  

 

 

 

Figura 1. Modelo teórico testado neste estudo. Fonte: Dados da pesquisa 
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4 RESULTADOS  

 

          Nas seções seguintes, abordaremos inicialmente as variações e a abrangência de nossa 

amostragem. Em seguida, exploraremos os resultados da modelagem de equações estruturais, 

que nos permitirá fazer inferências das relações entre as variáveis latentes do nosso estudo. 

 

4.1 Análise geral dos dados de pesquisa 

As análises deste estudo evidenciaram que a amostragem realizada abrange uma 

variedade considerável de empresas rurais, no que diz respeito às suas características estruturais 

(faturamento, tipo de representação), bem como às suas intensidades de adoção de práticas de 

governança corporativa e de práticas voltadas à preservação ambiental e ao bem estar social. 

 

4.1.1 Perfil dos empreendimentos rurais 

 

Foi identificado que, entre os 265 respondentes, a maioria das empresas (39%) possui 

um faturamento de até R$20 milhões, sendo que, dentre essas, 22% são organizadas como 

pessoa física, 28% como pessoa jurídica e 50% possuem ambas as formas de representação. 

Entre as empresas com faturamento entre R$20 milhões e R$100 milhões, 23% das amostras, 

46% estão organizadas como pessoa física, 46% como jurídica, e 8% utilizando ambas as 

personalidades. As empresas com faturamento de R$100 milhões a R$400 milhões (17% do 

total da amostra) se dividem em 29% pessoa física, 65% pessoa jurídica e 6% com ambas as 

formas. No grupo de empresas com faturamento de R$400 milhões a R$1 bilhão, que representa 

8% do total, 25% são organizadas como pessoa física e 75% como pessoa jurídica. Finalmente, 

12% das empresas possuem um faturamento acima de R$1 bilhão, com 92% organizadas como 

pessoa jurídica e 8% com ambas as formas (conforme figura 2). 
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Figura 2. Faturamento e perfil jurídico das empresas amostradas 

4.1.2 Práticas de governança corporativa identificadas  

 

No que tange à questão da remuneração entre os sócios, observa-se que 59% das 

empresas analisadas afirmam adotar tal prática. Quanto à realização de assembleias e reuniões 

entre os sócios, 57% das empresas indicaram sua ocorrência. No que diz respeito à existência 

de uma diretoria executiva, constatou-se que 57% das empresas afirmam possuir tal estrutura 

(conforme figura 3). 

 
Figura 3. Frequência de adoção de algumas práticas de Governança Corporativa nas empresas 

amostradas 
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No contexto da prestação de contas e de seus métodos de execução, a partir de 265 

amostras, constata-se que 54% das empresas examinadas realizam essa prestação de forma 

formal, 25% das empresas, realizam a prestação de contas, porém é de maneira informal e 20% 

das empresas não realizam prestação de contas (conforme figura 4).  

 
Figura 4. Realização da prestação de contas das empresas rurais amostradas 

 

Em relação às questões sobre ética e conduta, verificou-se que 45% das empresas rurais 

amostradas possuem código de ética e conduta, e que 28% delas possuem um canal de 

denúncias, 26 % adotam procedimentos de diligência para os fornecedores, parceiros, e/ou 

terceiros considerados críticos. Ainda 25% dos respondentes disseram possui critérios e normas 

de conduta e relacionamento com agentes públicos e 17% das empresas adota procedimento de 

diligência em todos os fornecedores, parceiros e/ou terceiros (conforme figura 5) 

20%

25%

54%

Não

Sim, porém a prestação de contas é informal

Sim, a prestação de conta é formal
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Figura 5. Práticas relacionadas à ética e conduta identificadas nas empresas rurais amostradas 

 

No contexto da propriedade/empresa possuir instâncias onde são discutidos assuntos 

pertinentes ao negócio (como estratégia e projeção de vendas, por exemplo) e à sociedade, 

verificou- se que 35% delas fazem reuniões de diretoria, 26% delas fazem reuniões informais 

de sócios, 21% não possui instância específica e 19% delas, fazem reuniões formais 

periodicamente entre os sócios. 

 
Figura 6. Práticas de estratégia  
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Em relação à presença de uma estrutura de conselho nas empresas rurais, observa-se que 

49% das empresas não possuem nenhuma estrutura de conselho, evidenciando a ausência de 

uma governança formal em quase metade das organizações analisadas. Por outro lado, 36% dos 

respondentes indicaram a existência de um conselho de administração em suas empresas, o que 

sugere uma preocupação maior com a governança e a tomada de decisões estratégicas. Além 

disso, 15% das empresas relataram contar com um conselho consultivo, demonstrando um 

interesse em obter orientação externa, ainda que de maneira menos formal (conforme figura 7).  

 
Figura 7. Distribuição da Estrutura de Conselhos 

 

Observou-se, quanto a verificação das demonstrações financeiras, que 45% das 265 

empresas amostradas não possuem demonstrações financeiras ou, se as têm, estas não são 

verificadas, sugerindo uma falta de transparência ou formalização nos processos contábeis. Por 

outro lado, 40% das empresas assinalaram que suas demonstrações financeiras são auditadas 

por auditoria externa independente, o que reflete um compromisso significativo com a 

transparência e a confiabilidade dos dados financeiros. Além disso, 14% das empresas 

afirmaram que a auditoria é realizada internamente, o que pode indicar uma tentativa de 

controle e verificação interna, embora sem a independência total que uma auditoria externa 

oferece.  
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Figura 8. Verificação das Demonstrações Financeiras nas empresas rurais amostradas 

 

Evidenciou-se que 55% das empresas realizam reuniões periódicas envolvendo todos os 

principais gestores do negócio, o que demonstra um alto nível de organização e coordenação 

interna. Em contraste, 16% das empresas realizam reuniões somente quando requisitadas pelo 

principal diretor, o que pode indicar uma abordagem mais reativa à gestão. Apenas 6% dos 

respondentes afirmaram que as reuniões periódicas incluem somente os membros da família 

envolvidos no negócio, excluindo os demais gestores, o que pode sugerir uma gestão mais 

centralizada e menos colaborativa. Por outro lado, 22% das empresas relataram não realizar 

nenhuma reunião formal (conforme figura 9). 

 

 
Figura 9. Formalidade das reuniões de gestão nas empresas rurais amostradas 
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4.1.3 Práticas ambientais identificadas  

 

Observou-se que entre as práticas ambientais que as empresas rurais amostradas 

poderiam possuir, as mais comuns entre os 265 respondentes, com 62%, de resposta positiva, 

são as práticas de conservação do uso da terra, conservação do solo ou de recuperação de áreas 

degradadas, assim como as práticas de preservação de áreas de preservação permanente (APPs), 

também com 62% (conforme figura 10). 

 

Figura 10. Práticas ambientais identificadas nas empresas rurais amostradas 
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4.1.4 Práticas sociais identificadas  

 

Notou-se que as práticas ambientais nas empresas rurais amostradas, dentre as 

possibilidades de respostas, as mais comuns entre os 265 respondentes, são as políticas de 

recursos humanos que visam o reconhecimento e o bem-estar dos funcionários e as políticas de 

treinamentos para os colaboradores e terceiros, ambas com 54% (conforme figura 11). 

Figura 11. Práticas Sociais identificadas nas empresas rurais amostradas 

 

4.2 Análise do Modelo de Equações Estruturais 

 

Os resultados dos testes de ajustamento dos modelos são apresentados na tabela 2. Dois 

modelos foram avaliados: o modelo proposto nesta pesquisa (modelo do usuário), ou seja, com 

as relações teóricas propostas e o modelo de referência, sem a restrições impostas por estas 

relações teóricas aqui propostas. Observa-se que, como o valor p (p-value) foi menor que 0,001, 

rejeita-se o perfeito ajustamento deste modelo proposto, quando comparado com o modelo de 

referência, o que é normalmente esperado nesse método, pois raramente este perfeito ajuste 
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acontece com dados complexos do mundo real (Hair et. al, 2016).  Seguindo indicações da 

literatura para avaliar o ajuste do modelo proposto de forma mais realística (Hair et. al, 2016), 

calculamos o C-min, que consiste em dividir o valor da estatística qui-quadrado (X²) obtida 

(643) pelo valor dos graus de liberdade (gl) [296], e que espera-se que se mantenha menor que  

3 (Hair et. al, 2016). Este valor para o modelo proposto resultou em 2,17 (643/296), indicando 

um bom ajuste global.  

 

Tabela 2. Testes de ajustes de modelos investigados 

Modelo X2 gl Valor p 

Modelo do Usuário  643 296 < 0.001 

Modelo de Referência 13372 325 < 0.001 

 

Uma vez visto que este modelo tem um bom ajuste global, podemos explorar outros 

tipos de ajustes, descritos na tabela 3. O Root-Mean-Square Error of Aproximation (RMSEA) 

foi bem próximo do valor de referência mais desejável de 0,05 (0,067), ou seja, com uma 

margem de erro de ainda aceitável, inferior a 0,10. Já os valores obtidos do Comparative fit 

Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI) foram, respectivamente, 0,973 e 0,971, acima do valor 

desejado de 0,90, indicando novamente uma boa aderência do modelo aqui proposto. As 

estimativas das relações entre variáveis latentes e observadas são detalhadas na tabela 4, e na 

tabela 5 estão as relações entre variáveis preditora e dependentes.  

 

Tabela 3. Índice de ajustes de modelos investigados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo ajuste Valor 

Root-Mean- Square Error of Aproximation (RMSEA) 0,067 
Comparative Fit Index (CFI) 0,973 

Tucker-Lewis Index (TLI) 0,971 
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Tabela 4.  Modelo de mensuração.  

   

Latente Observada Estimativa 
Erro 

Padrão 
SE 

IC 95% 
Inferior 

IC 95% 
Superior β z p 

Governança  GC13  1.000  0.0000  1.000  1.0000  0.800      

   GC12  1.003  0.0560  0.893  1.1127  0.802  17.90  < .001  

   GC11  1.013  0.0548  0.906  1.1210  0.810  18.48  < .001  

   GC10  0.928  0.0617  0.807  1.0488  0.742  15.05  < .001  

   GC9  1.026  0.0600  0.909  1.1440  0.821  17.11  < .001  

   GC8  1.147  0.0657  1.019  1.2759  0.917  17.47  < .001  

   GC7  1.080  0.0701  0.943  1.2179  0.864  15.40  < .001  

   GC6  0.914  0.0780  0.761  1.0671  0.731  11.72  < .001  

   GC5  0.850  0.0939  0.666  1.0342  0.680  9.06  < .001  

   GC4  0.970  0.0587  0.855  1.0846  0.775  16.53  < .001  

   GC3  1.035  0.0557  0.926  1.1437  0.827  18.59  < .001  

   GC2  1.015  0.0532  0.910  1.1188  0.811  19.08  < .001  

   GC1  0.866  0.0723  0.725  1.0080  0.693  11.99  < .001  

Ambiental  E1  1.000  0.0000  1.000  1.0000  0.468      

   E2  1.800  0.3241  1.165  2.4353  0.842  5.55  < .001  

   E3  0.893  0.1619  0.576  1.2105  0.418  5.52  < .001  

   E4  1.556  0.2502  1.065  2.0460  0.728  6.22  < .001  

   E5  1.792  0.3068  1.191  2.3934  0.838  5.84  < .001  

   E6  1.575  0.2573  1.071  2.0792  0.737  6.12  < .001  

Social  S1  1.000  0.0000  1.000  1.0000  0.746      

   S2  0.675  0.0966  0.485  0.8641  0.503  6.98  < .001  

   S3  1.075  0.1201  0.839  1.3101  0.802  8.95  < .001  

   S4  1.071  0.1064  0.862  1.2796  0.799  10.06  < .001  

   S5  1.093  0.1063  0.884  1.3011  0.815  10.28  < .001  

   S6  -0.372  0.1566  -0.679  -0.0650  -0.277  -2.37  0.018  

   S7  0.910  0.0908  0.732  1.0880  0.679  10.03  < .001  
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 Tabela 5.  Modelo estrutural  

Dependente Preditor Estimativa 
Erro Padrão 

(SE) 

IC 95%  

Inferior 

IC 95% 

Superior 
β z p 

 

Ambiental Governança 0,382 0,0713 0,243 0,522 0,654 5,36 < 0,001 

Social Governança 0,652 0,0682 0,518 0,786 0,699 9,55 < 0,001 

  

Os resultados de nosso modelo de mensuração e modelo estruturais pode ser visualizado 

na Figura 12. Os valores nas setas entre os constructos (representados por retângulos) são os 

seus coeficientes padronizados estimados (ß) e as variáveis latentes (elipses) representam as 

cargas fatoriais padronizadas (ß) dos respectivos constructos individualmente, obtidos pelo 

modelo de mensuração. As linhas tracejadas indicam que o valor foi pressuposto pelo modelo 

para ser usado como referência e não foi estimado como os demais (linhas sólidas). O 

coeficiente de relação entre as variáveis latentes é indicado na seta entre elas. 

A variável latente "Governança", apresentou significância ao nível de 1% para todos os 

seus 13 indicadores (GC1 a GC13), com cargas fatoriais variando de 0,69 a 0,92 (Fig. 12) 

indicando que esses itens têm uma forte relação com a variável "Governança" (Tabela 1). Os 

indicadores com maiores cargas desta variável latente foram revelados nas questões referente à 

empresa possuir um canal de denúncias (GC8), com indicador de 0,92 e que se refere à empresa 

possuir critérios e normas de conduta e relacionamento com agentes públicos (GC7), com carga 

de 0,86. Outros 6 indicadores apresentaram cargas fatoriais maiores que 0,80, e 4 deles variaram 

de 0,69 a 0,78, indicando que esses itens têm uma forte relação com a variável "Governança" 

(Tabela 1).  

A variável latente "Social", que foi medida por 7 indicadores (S1 a S7) significativos ao 

nível de 1%, com exceção do S6 significativo ao nível de 10%, e que apresentou carga fatorial 

negativa (-0,28), que se refere à empresa possuir práticas educacionais e/ou de ensino voltadas 

à comunidade local e aos filhos dos trabalhadores. As demais cargas fatoriais variaram de 0,5 

a 0,82, com a maior carga apresentada pelo S5, que se refere à empresa possuir políticas de 

treinamentos para os colaboradores e terceiros  

A variável latente "Ambiental", que foi medida por 6 indicadores (E1 a E6), com todos 

os indicadores significativos ao nível de 1%, teve as cargas fatoriais variando de 0,42 a 0,84. 

Os indicadores E2, que se refere às práticas de monitoramento ou incentivo de práticas 

socioambientais na cadeia de fornecedores, e E5, que se refere à empresa possuir programa 
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voltado à redução de gases de efeito estufa/economia de baixo carbono, possuem a maior carga 

(0,84), mostrando a forte relação com a variável "Ambiental".  

Ainda de acordo com a Figura 12, a “Governança" tem um impacto positivo 

significativo sobre "Social" com um coeficiente de 0,70, um valor significativo ao nível de 1%. 

Também nota-se que a "Governança” influencia positivamente "Ambiental" com um 

coeficiente de 0,65, também significativo ao nível de 1%. Além destas suas relações observa-

se na Figura 2 que há uma correlação positiva entre as variáveis latentes “Social” e 

“Ambiental”, com um coeficiente de 0,73, valor este significativo ao nível de 1%. Esse modelo 

sugere que melhorias na governança têm um efeito positivo tanto em aspectos sociais quanto 

ambientais, e que os aspectos sociais e ambientais também se relacionam positivamente entre 

si. 

 

 
Figura 12. Modelo de equações estruturais relacionando as variáveis latentes Governança 

Corporativa com práticas ambientais e sociais, em empresas rurais brasileiras 

 

  Verificou-se que dentro do modelo que considera todas as variáveis coletadas, a 

governança corporativa (Gvrnn) demonstrou impacto positivo direto nas práticas sociais (Socil) 

e nas práticas ambientais (Ambnt), com coeficientes de caminho de 0,70 e 0,65, 

respectivamente (Figura 2 e Tabela 4). Constatou-se que a adoção das práticas de governança 

corporativa (GC) influenciam positivamente nas práticas ambientais (E) e sociais (S) (Fig. 1, 

Tabela 2 e 3). Mais detalhadamente, observa-se que todas as variáveis latentes foram bem 
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representadas por seus respectivos indicadores, com cargas fatoriais acima de 0,60 para a 

maioria dos itens. Este fato reforça a consistência interna dos constructos e a validade do 

modelo proposto 

Portanto observa-se que as duas hipóteses testadas aqui [H₁: A governança corporativa 

(GC) influencia positivamente nas práticas ambientais (E) e H₂: A governança corporativa 

influencia positivamente nas práticas sociais (S) nas empresas rurais brasileiras] não foram 

rejeitadas ao nível de significância de 1% (Tabela 6). Com os resultados aqui obtidos algumas 

conclusões podem ser feitas, as quais serão detalhadas na próxima parte deste estudo 

 

Tabela 6. Parâmetros e coeficientes estimados para as equações das hipóteses estabelecidas. 

GC: governança corporativa, E: ambiental, S: social. 

 

Hipótese Coeficientes p 

H1: GC à E 0,654 < 0,001 

H2: GC à S 0,699 < 0,001 

 

4.3 Discussão dos resultados 

 

Utilizando um modelo de equações estruturais conseguiu-se validar as hipóteses 1 e 2 

que afirmam que a governança corporativa exerce uma influência significativa tanto nas 

práticas ambientais (H₁) quanto nas sociais (H₂). 

Os resultados do modelo proposto, conforme ilustrado na Figura 12, evidenciam 

relações fortes e significativas entre as variáveis analisadas. A governança corporativa 

demonstrou impacto positivo direto nas práticas sociais e nas práticas ambientais, com 

coeficientes de caminho de 0,70 e 0,65, respectivamente. Os resultados obtidos neste estudo 

oferecem insights importantes sobre os pilares de Governança, Social e Ambiental (ESG) no 

contexto do agronegócio brasileiro, destacando como a adoção de práticas relacionadas a ESG 

está estruturada e correlacionada nos negócios rurais amostrados. 

Em nosso estudo, a variável latente Governança demonstrou forte relação com os seus 

indicadores, reforçando o papel individual das práticas identificadas em nossa amostragem. 

Além disso, a média alta das cargas fatoriais, com predominância de valores superiores a 0,8, 

indica que as organizações no setor tendem a integrar elementos de governança de maneira 

sólida e consistente. As práticas com maiores contribuições na construção da variável 
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governança (relacionados à presença de canais de denúncias e à existência de critérios e normas 

de conduta para agentes públicos) evidenciam que mecanismos de transparência foram 

elementos essenciais. No contexto do agronegócio brasileiro, a presença de normas e canais 

formais pode minimizar práticas ilegais, como corrupção, enquanto aumenta a percepção de 

confiabilidade perante consumidores e investidores. 

O componente Social apresentou maior variabilidade entre as cargas fatoriais de seus 

indicadores. Essa variação sugere que nas empresas amostradas as práticas sociais não estão 

completamente equilibradas, havendo pontos mais consistentes, como políticas que visam o 

reconhecimento e a capacitação dos funcionários, e pontos fracos (outros aspectos 

representados por indicadores menos alinhados). Os indicadores com altas cargas fatoriais 

destacam o papel crucial da capacitação e do investimento em capital humano no 

desenvolvimento sustentável do agronegócio brasileiro.  

Os resultados da variável latente “Ambiental” mostram que as práticas relacionadas ao 

monitoramento da cadeia de fornecedores e à redução de emissões de gases de efeito estufa (as 

maiores cargas fatoriais) são os principais indicadores para esse componente no agronegócio. 

Esse dado é especialmente relevante, considerando que o setor está entre os maiores emissores 

de gases do efeito estufa no Brasil, mas também possui grande potencial de contribuir para 

soluções climáticas, como captura de carbono e uso de tecnologias mais sustentáveis. 

Os resultados sugerem que a adoção de práticas ESG no agronegócio pode criar uma 

cadeia de impactos positivos, em que investimentos em governança refletem diretamente em 

benefícios sociais e ambientais. As práticas de governança corporativa identificadas em nossa 

amostra são fundamentais para influenciar positivamente as ações ambientais e sociais das 

empresas rurais brasileiras. Provavelmente isso acontece porque suas aplicações têm, como 

objetivo básico, justamente impedir conflitos entre os stakeholders e promover a transparência. 

Por exemplo, a presença de um código de ética e conduta tende a estabelecer diretrizes claras 

sobre comportamentos esperados, incentivando a responsabilidade socioambiental (Julkovski; 

Sehnem; Stenger, 2023, Zenkner, 2023); canais de denúncias permitem identificar e corrigir 

práticas inadequadas, promovendo um ambiente de transparência e confiança; a existência de 

diretoria executiva comprometida pode direcionar investimentos estratégicos (Bhat; Makkar; 

Gupta, 2023), que no contexto do agronegócio brasileiro abrangem iniciativas de economia de 

baixo carbono e redução de efeito estufa (Popov; Makeeva, 2022; Cesar de Oliveira et al., 

2024), além de implementar programas de treinamento e bem-estar para colaboradores e 

terceiros. Assim, essas práticas de governança garantem que as decisões empresariais 
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considerem aspectos ambientais e sociais, contribuindo também para a sustentabilidade e o 

impacto positivo na sociedade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O agronegócio brasileiro desempenha um papel central na economia global, destacando-

se não apenas pela sua contribuição para o PIB nacional, mas também por sua relevância na 

segurança alimentar e no abastecimento de cadeias produtivas internacionais. O setor se 

caracteriza por sua alta produtividade e capacidade de inovação, impulsionadas pelo avanço 

tecnológico e pela modernização das práticas agrícolas. No entanto, enfrenta desafios 

crescentes para conciliar a geração de valor econômico com a responsabilidade social e 

ambiental, uma vez que a sustentabilidade se tornou um fator determinante para a 

competitividade e a aceitação dos produtos no mercado global. A crescente pressão de 

consumidores, investidores e regulamentações internacionais reforça a necessidade de um 

modelo de governança que incorpore princípios socioambientais, garantindo maior 

transparência e equilíbrio entre os desafios e demandas globais.  

Diante desse cenário, este estudo identificou uma lacuna significativa na pesquisa 

relacionada à adoção de práticas de governança corporativa e sua relação com questões 

socioambientais no contexto do agronegócio brasileiro. Ao compreender os desafios e 

oportunidades dessa integração, busca-se contribuir para um debate mais aprofundado sobre a 

utilização das práticas de governança corporativa como facilitadoras na adoção de práticas 

ambientais e sociais nos empreendimentos rurais. 

O presente estudo teve como objetivo investigar se a governança corporativa pode 

influenciar a adoção de práticas sociais e ambientais em um grupo composto por grandes 

produtores rurais de várias regiões do Brasil. Os resultados sugerem que a adoção de algumas 

práticas de governança corporativa exerce um impacto positivo na adoção de determinadas 

práticas ambientais e sociais nessas empresas. 

No entanto, é importante destacar que o estudo foi realizado com base em observações 

indiretas realizada a partir de dados da pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC), intitulada “Percepções, Estruturas e Aspectos ESG nos 

Empreendimentos Rurais Brasileiro” (IBGC, 2021). Este banco de dados abrange todas as 

regiões do país, concentra-se em empreendimentos "da porteira para dentro", incluindo 

empresas familiares e com diferentes atividades produtivas. Essa diversidade é um fator 

relevante, pois cada tipo de produção apresenta demandas específicas em relação às práticas 

ambientais e sociais, influenciadas também pelas características da localidade e da comunidade 

envolvida. Ciente do ineditismo da pesquisa conduzida pelo IBGC e da oportunidade de ter 

acesso a este banco de dados, decidiu-se por utilizá-lo para a condução desta pesquisa. Entende-
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se que o resultado foi promissor, pois permitiu colher evidências sobre a relação da governança 

e práticas socioambientais nas empresas rurais brasileiras.  

No entanto, algumas considerações se fazem necessárias. Em se tratando de observações 

indiretas por meio do uso de dados secundários, não houve a possibilidade de rever a redação 

de algumas questões ou até mesmo a proposição de outras que poder-se-ia considerar mais 

apropriadas para a avalição das práticas socioambientais. Entende-se que o questionário 

original teve um foco predominante nas questões relacionadas à governança corporativa, o que 

pode ter limitado a profundidade da análise sobre práticas sociais e ambientais.  

Dentre todas as questões abordadas no questionário original, apenas duas eram 

diretamente relacionadas a práticas ambientais e sociais. Para avançar em nosso estudo, 

utilizamos as respostas dessas questões para elaborar nossos indicadores, uma vez que nelas 

estavam contidas algumas práticas que correspondem aos aspectos “E” (ambiental) e “S” 

(social) do conceito de ESG.  Essa limitação é relevante, pois a abrangência restrita das questões 

pode não refletir completamente a diversidade de práticas que as empresas rurais adotam em 

relação às práticas socioambientais. Ainda, a criação dos indicadores “E” e “S” a partir das 

respostas sobre a adoção ou não das práticas sociais e ambientais listadas no questionário 

original pode sugerir que a empresa “deveria” adotar todas, o que não se traduz em realidade. 

Empresas rurais são heterogêneas, seja quanto a sua atividade (agrícola/pecuária) seja sobre 

porte e região em que estão localizadas.  

Ainda, entre os 265 respondentes selecionados para esta pesquisa, verificou-se que 39% 

possuem um faturamento de até R$ 20 milhões. Dentre essas, 22% são organizadas como pessoa 

física, 28% como pessoa jurídica e 50% possuem ambas as formas de representação, 

evidenciando que muitas dessas empresas ainda não estão completamente organizadas do ponto 

de vista corporativo. Essa característica estrutural gera dificuldades na implementação plena 

das práticas de governança, pois a falta de formalização e estrutura dificulta a adoção de 

mecanismos de controle, transparência e tomada de decisão estratégica. 

Assim, para futuros estudos, seria benéfico incluir um conjunto mais amplo de perguntas 

que explorem mais detalhadamente as práticas socioambientais, permitindo uma análise mais 

completa e representativa do setor. Também, a adequação de linguagem sobre governança 

corporativa para a realidade rural, seria outra iniciativa relevante para trazer mais informação 

sobre o status atual das práticas ESG no universo rural do Brasil 

Embora os achados apontem para uma influência positiva da governança corporativa na 

adoção de práticas socioambientais, é fundamental considerar essas particularidades do setor. 

A necessidade de adaptações conforme o contexto de cada produtor reforça a importância de 
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uma análise mais aprofundada para compreender como a governança pode ser aplicada de 

forma eficaz em diferentes realidades do agronegócio brasileiro. 

Uma vez destacadas as limitações deste estudo, entende-se que a evidência de que a 

governança corporativa pode influenciar positivamente a adoção das práticas ambientais e 

sociais em empresas rurais, não apenas preenche uma lacuna importante na literatura existente, 

mas também sugere que a governança corporativa pode ser uma ferramenta de gestão capaz de 

facilitar a adoção de práticas socioambientais. Os achados também destacam desafios 

relevantes que o setor enfrenta para implementá-las de forma efetiva. 

Uma problemática relevante identificada está relacionada às novas exigências do 

mercado e às necessidades ambientais e sociais globais. Observa-se uma dificuldade de 

entendimento em função das variadas nomenclaturas utilizadas, que abrangem práticas 

socioambientais, sustentabilidade e ESG. Embora existam normas que orientem os empresários 

na adoção de práticas essenciais para a preservação ambiental e o cuidado social, elas ainda se 

limitam a diretrizes gerais, sem oferecer um manual detalhado com a descrição das práticas a 

serem incorporadas. No setor do agronegócio, essa dificuldade é ainda mais acentuada devido 

à diversidade de atividades e às diferenças regionais, o que torna a padronização da linguagem 

um desafio adicional. 

Em síntese, este estudo contribui para a literatura ao fornecer evidências empíricas sobre 

a potencial influência da governança corporativa na promoção de práticas sociais e ambientais 

responsáveis em empresas rurais. No entanto, a pesquisa também revela desafios significativos 

para a implementação da governança no setor. A governança corporativa ainda é um conceito 

de difícil compreensão para muitos empreendimentos rurais, o que pode dificultar sua adoção 

de maneira estruturada e eficaz. 

As implicações desta pesquisa são significativas tanto para o campo acadêmico quanto 

para a gestão de empresas rurais. Academicamente, nosso estudo contribui para a discussão 

sobre a importância da governança corporativa no contexto das práticas socioambientais no 

agronegócio brasileiro, oferecendo um referencial teórico que pode ser aprofundado em 

pesquisas futuras. Para os gestores do agronegócio, os resultados ressaltam a relevância da 

implementação de práticas de governança eficazes, que não apenas promovem a 

responsabilidade social e ambiental, mas também podem resultar em vantagens competitivas e 

maior resiliência a riscos socioambientais. Contudo, para que essas práticas sejam efetivamente 

adotadas, é essencial considerar as particularidades das empresas rurais, investindo em maior 

capacitação e adaptação dos modelos de governança à realidade desse setor. 
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Por outro lado, reconhecemos as limitações do estudo, decorrentes do uso de dados 

secundários. Posto isso, ressalta-se a importância de ampliar a abrangência da pesquisa. É 

crucial estender o estudo para incluir outros perfis de produtores, adaptando o questionário às 

perspectivas desses novos grupos. Tal ampliação permitirá uma compreensão mais abrangente 

e representativa da influência da governança corporativa em diferentes contextos o que poderá 

fornecer insights ainda mais profundos e abrangentes.  

Por fim, este estudo reforça a importância de promover um diálogo contínuo entre 

academia, mercado e formuladores de políticas públicas. Esse alinhamento é vital para a 

construção de um agronegócio mais sustentável, que integre práticas de governança e práticas 

socioambientais às suas estratégias centrais. A continuidade desse estudo é fundamental para 

enfrentar os desafios futuros e consolidar o papel do Brasil como referência global em práticas 

sustentáveis no agronegócio. 
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